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Apresentação

lai como consta na Proposta de Pesquisa que, uma vez 

aprovada pelo IPLAN, resultou no trabalho cujo Relatório Final é 

aqui apresentado, não se procurou fornacer uma estrutura específica 

para o sistema de financiamento rural e sim fornecer respostas a 

algumas questões relcvunlos para este sistema, buscando desta 

Jorma contribuir no debate sobro reestruturação do sistema de 

cród I lo rura I .

As questões relevantes, que constavam da Proposta aprovada 

pela Contratante, e que deveríam definir traços deste sistema, 

são as de se as Instituições c empe orientes deveríam ser.- 

a - públicas ou privadas;

b - se privadas, curti carater cooperativo ou não:

c - captando recursos de forma compulsória ou não;

d - especializadas ou não na agricultura; *

e - especializadas ou. não em tipos de financiamento 
(Investimento, custeio, comercialização);

f - voltadas só para a produção ou também para questões 
‘ d IstrIbutI vas;

Para se chegar às reupusLas a estas questões ,o caminho 

adntado foi u quo é exposto em seguida.

0. primeiro ponto em termos lógicos escolhidos foi o de se 

precisar as características da economia moderna. Assim, dido que 

se estú tratando de uma economia capitalista e dado que a questão
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e s t I' u t u r a p r o d u t I v a n o e o 111 e r e I o e n o s I a ç o s f .1 n .:i n e e I r o :1 ) e o m

economia mundlal. A t e r e e I r J é n -ti e q u e ü ri t a e e o n •J m 1 ,J �. 1!

encontra numa determinada fase de dese11voIvImento que te111 traços

específicos. Por fim, a • ti e q u e e s tu f as ú rJ e cf 1� s e II v o I v i m 1.: 11 t n · ti o

capltallSlllO é a cio que rf"cou COlltlt.!CIUJ.t,;UIIIO ·etétPél 1 111 jl l! I' 1 d I J S t ,;t ,

etapa s u µ e r I o r d e d e 5 e n v·o I v 1 111 e n to d o e n p I t :-1 1 1 �1111 o .

Ora, sobre Isto existe uma oura cI.;ssIca (01 > 1J se r I t ,=r

no Início do século, e u J a v a 1 1 tJ ,1 d e e D l: u ;1 1 1 d a cJ e 5 ão e n 111 p ,. o v r1 u a :i

pelos fatos recentes. H o J e , e n ã o ·a s e t e n t a ,, n o s a t 1· á 5 ,

f ác 1 1 perceber a Import�nclc1 du c111�llsl! dt? Lenl11 t50.r,r1.! �1 ra:ie. Í\V 

J, 'l presente do desenvo I v lmcnto do cap I tn 11 smu.

têm a

• .t'Jrl'' 
Em vista disto e como os outüres uesto tn,balll!> n,,U;, ,y� 

acrescentar ao que foi _apontaclo µor Le·nIn·, o pr1;�er1te f ./,; 
capítul'o se constitui numa selc1;ão de pontos -entendidof,

relevantes paI:_a o te111_a dn ré1ai;5o Jntre o c11a111é.ldo·111undt1 r1!,1·1 e <;

chamado mundo f I nance Iro. Etipec I f J cn111et1 le � .. e l!U:.}C<i

certos conceitos mal perceb.ldos por uma Pc.Hte da I i teratur<1 ele

economia e que são fundamentais para a co11clu_são deste. trabalho.

1 s to posto , ou til e I h o r , • -r e I tos os e se I a,. e e i ni e n tos i n -

trodut6rlos necessirlos, pode-se passar � tarefa propr I ar111�ntc

dita.

(01) V. 1. Lenin ,· o Imperialismo: Fase Superior do Capltallsmo.

• 1 n D b r as E� e o I h I cJ as , 1 u 111 o t , s � o P a u I u , 11 1 f ;_1 
-

ômegH, 1979.
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É comum na literatura de economia enfatizar-se que a 

existência de monopólio constitui o traço caracLerísticu da 

economia moderna, que são os monopólios quem dão o r i lano e n 

dinâmica da economia contemporânea. Nesta mesma literatura também 

ó comum enfatizar-se o' papel do capital financeiro, e atribuir a 

ele as mesmas observações feitas sobre os mo no pólios. '

Não obstante Isto, monopólio e capital fInanceiro sãu 

tratados como se fossem distintos e, sendo assim, frequentemente 

■Incorre-se em equívocos conceituais que levam a observações errô­

neas sobre a realidade presente. Daí que, para u trabalho aqui.

desenvolvido, é fundamentai esclarecer conceitua I meu te as carac­

terísticas fundamentais do capitalismo moderno.

No trabalho de Lenln Já citado ú chamada a atenção que 

a fase atual de desenvolvimento do capitalismo é a do imporia - 

I I smo . Mas nrão se pode falar de Imperialismo em termos gerais, é 

preciso especificar de que imperialismo está se trütMrído: •

. . "A política colonial e o 1mperla 11smo existiam Já

antes da fase mais recente do capitalismo e até antes 

do capitalismo. Roma, baseada na escravatura, manteve 

uma política colonial e exerceu o imperialismo. Mas as 

considerações gerais sobre o ImperI a IIsmo,que esquecem 

ou relegam para Segundo plano as diferenças radicals 

entre as formações econômlco-socI a Is, degeneram tnevl - 

tavelmente em tr I vI a I Idades ôcas ou em Jactânclas, tais
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Grã-Bretanha. 

das fases 

an.t.c.c.1.0..r.füi do capitalismo é essenclalme·nte diferente da 

política colonial do capital financeiro. 

A particularidade fundamen.tal do capitalismo mo -

derno consiste· na domlnaç�o exercida pelas atsocJaç5es 

monopol lstas dos grandes patrões." Cü�O 

por· 

do cRpit:;;11 ísmc1) com monc>pÓl io (f;,•.s;0� rnonopn1 i!,il.,:1. do c;;;,_pil;,;11 i:;:i11r.:i):" 

se f oss·e n ecess&i r I o da-r .uma def I n I ção o ma Is 

1 mp e r Ia 1 1 smo, dever-se-1 a c!I zer- que o tmper Ia 11 smo u· a fase 
� . 

monopol lsta do �apltaltsmo."C03) 

ceita de monopólio engloba dois outros cqnceitus 

(02) Lenin, op.cit.· p.637

(03) íbc:l.,id., p.64J.
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" Essa deflnlç�o compreender1a·o principal, pois, 

por um lado, o capital financeiro é o capital bancário 

de alguns grandes bancos monopol lstas fundido com o 

capital das-associações monopolistas oe Industriais, e, 

por outro I a d o , a par t r I li a d o mundo. é a t r a n s I ç ão d a 

polítlca colonial que �e estende sem obstáculos às re­

glSes ainda não apropriadas por nen"uma potªncla capl-

tallsta para a política colonlal de posse monopolista 

dos territórios do globo Já lntelram�nte repartido." 

( 04) ., 

traias fundamentais �o capilRl ismo 

damEntais que prEcisam 

co e sio os sEguintes= 

"1> a concentra,io da produção e do capital le­

vada a um grau tio elev�do �e desenvolvimento que criou 

os monopólios, os quais desempenham um papel decisivo 

na vida econ6mic�: 

dustrial fi' a 

nancelro 

3) a

cri açf-io, baSEi:l.da
, 

da ·01 i_ga1r q1.1. j a f i lli'.-\flCE:':; r·a � 

e i:-\I) i tal 

exporta�io de capitais. diferentemente 
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da exportação de mercadorias, adquire uma importân- 

c ia particularmente grande;

4) a formação de associações internacionais mo­

nopolistas de capitalistas, que partilham o mundo entre 

s i; e; .

' 5) o termo da. partilha territorial do mundo en-

, tre as potências capitalistas mais importantes." (05).

Daí que Lenln apresente uma definição mais com - 

pleta de Imperialismo, ainda que.em termos puramente econômicos:

’ "0 Imperialismo ó o capitalismo na fase de desen-

. volví mento em que ganhou corpo a dominação dos monopó - 

lios e do capital financeiro, adquiriu marcada Impor - 

tâncla a exportação de capitais., começou a partilha', 

do mundo pelos trusts Internacionais e terminou a 

partilha de toda a terra entre os países capitalistas 

mais Importantes." (06). .

• É importante ressaltar o aspecto de definição

puramente econômica. A partilha do mundo a que se refere Lenin é

(04) Lenln, op.clt. p.641

(05) Ibi d.id. p.64i

(DE) ld. p.042
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a partilha das pr i nc i pa i s Pont es de mat ér i as-pr i mas en t r e

os grandes "trusts" internacionais, pois corno enfatizado a n t <■

r i o r in e n t e p e 1 o a u t o r

"Para o capital -Financeiro não são apenas as Fon­

tes de matérias-primas Já descobertas que têm 

importância, mas também as possíveis, pois a técnica 

avança, nos nossos dias, com uma rapidez incrível, e as 

terras hoje nâo aproveitáveis podem tornar-se amanha 

terras úteis, se Forem descobertos novos métodos (para 

cujo eFeito um banco importante pode enviar uma expedi­

ção especial de engenheiros, agrônomos, etc), se Forem 

Investidos grandes capitais. 0 mesmo acontece com a 

exploração de riquezas minerais,com os novos métodos 

de elaboração e utilização de tais ou tais matérias­

-primas, etc. Daí a tendência inevitável do capital * 

Financeiro para ampliar o seu território economico 

e até o seu território em geral.(...) Os interesses 

da exportação de capitais levam do mesmo modo à con­

quista de colônias, pois no mercado colonial é mais
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. -fácil ( e por vezes só nele é possível ) utilizando 

meios monopolistas, suprimir o concorrente, garantir 

encomendas, consolidar as relaç:tíes necessárias, etc".(07)

Em 3 uma, ao se caracterizai- a etapa atual do de sen vai -

• vi mento do capitalismo Gomo etapa Imperialista, etapa monopóli- 

ca, etapa do capital financeiro, etapa da predominância das ex­

portações de capital ou etapa do término da partilha das fontes 

de matérias-primas entre os grandes "trusts" internacionais, se 

está falando de um único e mesmo fenômeno.

Mas os problemas conceituais presentes na litera­

tura de economia e que precisam ser corrigidos para que o . 

trabalho aqui desenvolvido possa ser compreendido, não se esgotam ' 

no que acabou de ser apresentado. 0 próprio conceito de capitai 

financeiro costuma ser equivocadamente apresentado na literatura 

de economia como sinônimo de capital bancário. Também frequente -

inente se apresenta a fusãu do capitai bancário com o capitai 

Industrial como sendo uma . fusão entre os proprietários des­

ses capitais, ou s e J a , como se a indústria e o banco perten - 

cessem ao mesmo proprietário.

• ’ O c ap í tu I o 3, Intitulado " Õ Capital Financeiro e a 

Oligarquia Financeira", começa com as seguintes observações fei­

tas por Lenln.

(07) Lenln, op.clt. p.B38
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"Uma parte cada vez maior do capital industrial

- escreve Hilferding - não pertence aos industriais que 

o utilizam. Podem dispor do capital unicamente por 

intermédio do banco, que representam, para eles, os 

proprietários desse capital. Por outro lado, o banco 

também se vê obrigado a fixar na indústria umá parte 

cada vez maior do seu capital- Graças a isto, conver­

te-se, em proporções crescentes, em capitalista in­

dustrial . Este capital bancário ~ por conseguinte capi­

tal sob a forma de dinheiro - que por esse processo se 

transforma de facto em capital industrial, é aquilo a 

que chamo capital financeiro.

Capital financeiro é o capital que se encontra à dis­

posição dos bancos e que os industriais utilizam.

Esta definição não é completa porque não indica 

um dos aspectos mais importantes: o aumento da concen­

tração da produção e do capital em grau tão elevado que 

conduz, e tem conduzidoao monopólio. Mas em toda a 

exposição de Hilferding em geral, e em particular nos 

capítulos que precedem aquele de onde retiramos esta 

definição, sublinha-se o papel dos mouop.ülios 

capitalistas"<08).

(08) l.bl d. Id. p.BIO
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L Importante fazer uma análise cuidadosa das palavras

de Lenln. que acabaram de ser reproduzidas. 0 autor diz que a 

Indústria precisa cada vez mais de recursos que têm que ser ob­

tidos externamente a ela, têm que ser obtidos Junto aos bancos, e 

que os bancos precisam aplicar cada vez mais recursos Junto ã 

indústria. Ora, porque tais coisas acontecem ? •

Lenln d I z que a livre concorrência entre os produtores 

levou a uma expansão da produção, a uma enorme concentração da 

produção, que levou ao monopólio. 0 monopólio é o resultado da 

livre concorrência entre os produtores . No monopólio a escala 

da produção, ó tão grande que a Indústria monopolista não conse- 

.. gue gerar, apenas com o resultado de suas vendas, os recursos 

\ necessários para a sua produção corrente e a ampliação desta 

produção, tendo que por isto recorrer aos bancos.

, . Mas esta mesma ampl-iação da escala de produção na l n­

; dústria faz com que a sua participação na produção total seja ca­

? da vez maior.

' .. Daí que os bancos se v ê em o br l gados a aplicar uma par­

.'. cela cada vez maior dos seus recursos na Indústria.

Assim, o capital bancário, na prática, ou melhor, co­

' mo diz Lenln"de FACTO", se transforma em capital indus- 

. trI a I e é a Isto que se chama capital financeiro. Não é demais 

enfatizar que capital financeiro.é o capital que se encontra à
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disposição dos bancos e é utilizado pelos Industriais.

Um outro reforço ainda pode ser buscada para a argu­

mentação aqui desenvolvida, de que a fusão do capital bancário 

com o capital Industrial que constitui o capitai financeiro é 

essencI a Imente uma fusão no ritmo e na 'dinâmica e nãa.na' pro­

priedade destes capitais. Tal reforço se encontra no tratamento —u

dedicado por Lenln àtexportação de capitais.

O capítulo nono, "A Exportação de Capitais", é inicia­

do com Lenln chamando a atenção de que a predominância da expor­

tação de capitais sobre a exportação de mercadorias é um traço 

distintivo da etapa imperialista de desenvolvimento do capita- 

I1smo.

"O que caracteriza o velho capitalismo, no qual 

doniínava plenamente a livre concorrência,, era a 

exportação de meccadocias. O que caracteriza o 

capitalismo moderno, no qual impera o monopólio, é a 

exportação de capital"<D9>.

Imediatamente em seguida, Lenln relaciona o 

desenvolvimento das trocas no capitalismo com o desenvolvimento 

desigual entre empresas, ramos da indústria e países.

■ «V *• Ml W» tw MM «H n JIM »I»J ,

< 0?) Len i n op . c 11 . p . 621
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' "0 capitalismo é a produção de mercadorias no

grau superior do seu desenvolvimento, quando até a for- 

ç.a de trabalho se transforma em mercadoria. 0 desenvol --

' ví mento da troca, tanto no , interior como, em especial

• no campo internacional, é um traço distintivo e carac-

. terístico do capitalismo. 0 desenvolvimento desiguaj,

• por. saltos, das diferentes empresas e ramos da ' 
• t

. ■ indústria e dos diferentes países é inevitável sob o

- capitalismo. A Inglaterra é a primeira que se trans­

forma em país capitalista, e em meados do século XIX, 

. ao implantar o livre cambio, pretendeu ser a oficina de

t o d o o’ m u n d o, o f o r n e c e d o r d e a r t i g o s m a n u f a c t1 j r a d o s

p a r a t o d o s o s p a í s e s, o s q u a i $ d e v i a m f o r n e c c r -1 h c , e m

. . contrapartida, mat ér i as-pr i mas''( 10 ).

edlz que as práticas protecionistas de outros países quebraram o 

monopólio Inglês e tinham levado a que uns poucos países 

'acumulassem um enorme excedente de capital.

"Mas este monopólio da Inglaterra enfraqueceu

já no último cartel do século XIX, pois alguns outros 

paísés, defendendo-se por meio de direitos á^^andegá- 

r i o s p r o t e c c i o n i s t as, t i nha m-s e t ra ns f o r mad o e i n Est ad o

<10> Lenin, op.c1t-p»621
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capital i s t a s i n d e p e n d e n t e s. No li m i a r d o s é c u 1 o X X 

assistimos à formaçao de monop ó 1 i os de outro g ti 11 e;- o " 

primeiro, uniões monopolistas de capital iscas cm todos
I t

' os países de capital i smo desenvol v-i do ? s e g u n d q „ 

situaçao monopolista de uns poucos países riquíssimos, 

nos quais a acumulação de capital tinha alcançado pro™

. porções gigantescas. Const i t u i u-se um enorme exce-

. d e n t e d e c a p i t a 1 n o s p a í s e s a v a n c a d o s < 11 ).

Isto posto, Lenln apresenta a razão da constituição 

deste enorme excedente de capital e seu relacionamento com a 

exportação de capltal:

(11> IbI d. ld. p.651



15

"Naturalmente, se o capitalismo tivesse podido 

desenvolver a agricultura, que hoJe em dia se encontra 

em toda a parte enormemente atrasada em relação à 

Indústria: se tivesse podido elevar o nível de vida das 

massas da população, a qual continua a arrastar, 

apesar do vartiginoso progresso da técnica, uma ylda de 

subalimentação e de miséria, não havería motivo para 

falar de um exedente de capital. Este argumento 6 

constantemente avançado pelos críticos pequeno-burgues 

do capitalismo. Mas então o capitalismo deixaria de ser 

capitalismo, pois o desenvolvimento desigual e a 

subalimentação das massas são as condições e as 

premissas básicas. Inevitáveis, neste modo de produção. 

Enquanto o capitalismo for capitalismo, o excedente do 

capital não é consagrado à elevação do nível de vida 

das massas do país, pois significaria a diminuição dos 

lucros dos capitalistas, mas ao aumento desses lucros 

através da exportação de capitais para o estrangeiro, 

para os países atrasados. Nestes países o lucro é em 

geral elevado, pois os capitais são escassos, o preço 

da terra e os salários reIatlvamente baixos, e as 

matérias-primas baratas. A possibilidade da exportação 

de capitais é determinada pelo facto de uma série de 

países atrasados terem sido Já Incorporados na 

circulação do capitalismo mundial, terem sido

(10) Lenln, op.clt. p.621
(11) Id, p.621



16

construídas as prlnclpals vlas férreas ou iniciada a 

sua construção, terem sido asseguradas as condições 

elementares para o desenvolvimento da Indústria, etc. A 

necessidade da exportação de capitais obedece ao facto 

de que em alguns países o capitalismo amadureceu 

excessIvamente e o capital (dado o Insuficiente 

desenvolvimento da agricultura e a miséria das massas) 

carece de campo para a sua colocação lucrativa"(12).

Lenln está relacionando exportação de capital com 

excedente de capital nos países avançados e com u busca de 

lugureu onde n capital é escasso, preço da terra, salários e 

matérias-primas são baratos, ou seJa, com busca de taxas de 

lucros maiores que nos países avançados.

Para alguns, tal se deve a problemas de realização. Oe 

fato, a paèsagem aclme transcrita rcfere-se ao nível de vida da 

massa como uma das razões para a existência de um excedente de 

capital, üessu furma, a exportação de capitais ocorre porque não 

se aumenta os salários da massa. Mas esta Interpretação se opõe a 

tudo que Lenln escreveu combatendo as teses populistas sobre a 

Impossibilidade de realização da mals-valia.

Uma Interpretação correta da passagem aclmu trunscrlta 

deve relacloná-la com um tema tão presente nas obras de Lenln, é 

aquedatendenclaldataxadelncm.

(12) Lenln, op.clt. pp.621 e 622
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Asalm, nos países maduros, u aumento salarial não seria 

compensado pelo aumento da produtividade e, portanto, continuaria

obrigado os capitais excedentes a buscarem maior lucratividade em 

outros países. Como nos países maduros, como na fase monopolista, 

as forças produtivas alcançaram um nível extremamente elevado, o 

aumento da maís-valla só é obtido com uma elevação da composição 

orgânica do capital, o que não soluciona os problemas de queda da 

taxa de lucro e obrlga-ns a exportarem capital. .

. Mas o que deve ser ressaltado é que na etapa 

Imperialista do desenvolvimento do capitalismo, na etapa 

monnpíillca do capitalismo, na etapa do predomínio do capitai 

financeiro e da exportação de capitais, se exporta capital em 

busca de melhores taxas de lucro.

Neste mesmo capitulo após dizer que "os países que 

exportam capitais podem quase uompre obter certas vantagens, cuJo 

caracter lança luz sobre as particularidades da úpoca do capital 

financeiro e do monopó11 o"(14), Lenln descreve cumo a combinação 

de empréstimos externos e expnrtação de mercudurias beneficia os 

países exportadores de capital. Em troca da concussão de 

empréstimos o país obtinha concessões alfandegárias, a venda de 

produtos (que eram financiados com us empréstimos), a concessão 

de llnceça para contrução de um porto, de uma estrada de ferro e 

a concessão para explorar alguma fonte de matéria-prima, etc(15). 

(14) Lenln, op.clt. p.G23 
(15) Lembramus uqul o trecho reproduzido anterIormente (ver nota 
de rodapé nQ 7) onde se enfatiza que a definição do Imperialismo 
apresenta é uma definição puramente econômica. Se o capitai 
financeiro fosse sinônimo de capital bancário, de capital de 
empréstimo, porque o Interesse nus fontes de matérias-primas por 
parte doa países ImperI a IIatus? A mesma pergunta se aplica ao 
Interesse pela concessão de benfíclos a Ifnadegários .
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Fica evidente que tanto u cupltal industrial quanto o 

capitai bancário se beneficiavam da exportação de cupltal. Mais 

ainda, fica evidente que os benefícios do capital industrial 

estavam intimamente ligados aos benefícios do capital bancário. 

Na realidade não é possível separar o Interesse do capital 

bancário do Interesse do capital Industrial e é esta fusão de 

Interesse que constitui o Interesse do capital financeiro.

Após mostrar os exemplos acima citados, Lenln afirma 

que "o capital financeiro extende assim as suas redes no sentido 

literal da palavra, em todos os países do mundo"(1B).

Por fim, em defesa du Lese aqui exposta, chamamos a 

atenção para um dos pontos principais a serem extraídos do 

capítulo sobre a exportação de capital. Lenln chama a atenção de 

que "a exportação de capitais repercute-se no desenvolvimento do 

capitalismo dentro dos países em que são Investidos, acelerando- 

se extraordlnarlamente"(17>.

Ora, a busca de fuga a queda da taxa, a exportação de 

capital, aceleru extraordináriamente o desenvolvimento do 

capitalismo nos países onde são Investidos os capitais 

exportados. Consequentemente, a exportação de capital acelera 

enormemente o desenvolvimento de uma relação social que Já está 

superdesenvoIvI da nos poisos de onde ela se origina. Sendo assim, 

a exportação de capital so constitui numa exportação de relações 

sociais (de um determinado tipo, as relações sociais 

capitalistas).

(16) Lenln, op.clt. p.BE5
(17) Id. p. 623
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Segue-se então que não se pode associar exportação de 

capital, pura e simplesmente, com empréstimos bancários, com 

apropriação e exploração de fontes de matérias-primas, com 

investimento Induulrlal etc. e sim com todo este conJunto que vai 

contribuir para o desenvolvimento do capitalismo nos países onde, 

estes capitais são Investidos.

Em suma, na etapa Imperialista de desenvolvimento do 

capitalismo, na etapa do capitalismo maduro em alyuns poucos 

países, não se pode dissociar o Interesse du uupltal bancário do 

Interesse do capital industrial nesses países maduros. Em outras 

palavras a fusão do capital bancário com o capital Industrial, 

que constitui o capital financeiro, é uma fusão, acima de tudo, 

no ritmo e na dinâmica destes capitais.

Mas se a interpretação correta sobre o significado do 

termo capital financeiro é a que aqui está sendo defendida, como 

explicar as referânclas de Lenln que levam a uma Identificação do 

capital financeiro simplesmente com o capI Lu I~d1nheIro que está a 

disposição dos bancos? Por exemplo, Lenln diz que no Imperialismo 

é uma enorme acumulação num pequeno número de países de um 

capItaI-d InheIro"(18). Referindo-se à Inglaterra, Lenln diz que 

" o rendimento dos rentlers ó cinco vezes maior que o rendimento 

do comércio do país mais 'comercial' do mundo" e, citando um 

oulru autor, diz que "apesar do aumento absoluto da produção e 

das exportações Industriais, cresce a Importância relativa para 

toda a economia nacional das receitas procedentes dos Juros e

(18) Lenln, op.clt. p65D
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dividendos, das emissões, das comissões e da especulação"(13). 

Ainda como exemplo, Lenln diz que "o mundo ficou dividido num 

punhado, de Estados usurárlos e numa malrola gigantesca de 

Estados devedores" e que "na Alemanha as pessoas riem-se 

facilmente da tendôncla verificada na França para se transformar 

em RENTIER, mas esquecem-se que no que se rofere à burguesia, as 

condições da Alemanha parecem-se cada vez mais com as da 

França"<20). .

Estas afirmativas foram extraídas do capítulo VIII, "o 

Parasitlsmo e a Decomposição do Capitalismo". Sobre ele 

falaremos mais à frente, quundo chegar a hora da discussão sobre 

o sentido do termo "maquinação financeira". Por ora, contra- 

argumentamos com a passagem extraída do capítulo IV, "A 

exportação de capital", onde Lenln se refere à Inglaterra como 

imperialismo colonial e à França como imperialiumu usurário:

' "No que se refere a Inglaterra, aparecem, em 

primeiro plano as suas possessões coloniais, que são 

multo grandes também na América (por exemplo Canadá) 

' sem falar Já da Àsla, etc. A gigantesca exportação de 

capitais encontra-se, no caso da Inglaterra, 

estreitamento relacionada com as colônias gigantescas 

de cuja significação para o Imperialismo voltaremos a 

falar mais adiante. Diferente é o caso da França, cuJo 

capitai colocado no estrangeiro se encontra investido

(18) I em n, op.clt. p.650
(19) I bld, I d. pp.650 e 651
(20) ld. p.651
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prIncpaImente na Europa, e em prlmetro lugar na Rússia 

<dez milhões de francos pelo menos), com a 

particularidade de que se trata sobretudo de capital da 

empréstimo, de empréstimos públicos e não de capital 

Investido eni empresas. Industriais. Diferente do 

Imperialismo Inglês, que é colonial, o Imperialismo 

françes pode ser qualificado de usurário. A Alemanha 

oferece uma terceira variedade: as suas colonlas não 

são grandes s o capital colocado no estrangeiro está 

Investido em proporções mais Iguais entre a Europa e a 

AmérIca"(2l).

Havería então alguma contradição entre essas passagens? 

Gomo compatibilizar as afirmativas que Induzem a Identificação do 

Imperialismo, do capital financeiro, com o cap I ta 1 -d I nhe l rn 

acumulado, com a afirmativa de que na etapa imperialista, na 

etapa de predominância do capltaI-fInanceIro, a exportação de 

capital no Imperialismo francês se dá na forma de capital de 

empréstimos públicos e no imper i a I I sino . I ng I es se dá na forma 

capital' que é Investido em empresas industriais nas colônias?

0 fato dos rendimentos dos "RENTIERS” serem cada vez 

mais Importantes não nega que eles dependam do que está 

acontecendo com o capital industrial. Quando se fala em fusão no 

ritmo e na dinâmica do capitai bancário com o capital industrial 

nada se diz subre como se reparte o ganho decorrente desta fusão.

<21) Lenln, op.clt. p.R23

I
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Sendo assim, o que as citações transcritas evidenciam é a 

Importunclu do papel dos bancos na etapa Imperialista. 

De fato, se o primeiro capitulo da obra de Lenln versa 

sobre "A Concentração da Produção e ns MonopoII os”, u segundo 

capitulo versa sobre "Os Bancos e o seu Novo Pupól". Na etapa 

Imperialista de desenvolvimento do capiLu 1iamo, na etapa

monopóllca dn capitalismo, os bancos não são mais simples 

repassadores de recursos ao sluluma produtivo e sIm personagens 

ativos deste sistema produtivo. Assim, se na ulupa competitiva do 

capitalismo, o ritmo e a dinâmica do capital bancário não estava 

Intlmamente atrelado au r I tmo e a dinâmica do capital Industrial, 

o mesmo não ocorre na etapa imperialista.

Daí que, se é certo que na etapa Imperialista os bancos 

conhecem adeqüadamente u situação de cada empresa Industrial e 

tem condições de controlar a sua rentabilidade, expanção, etc.: 

"Estes simples números mostram, talvez com maior 

evidência de que longos raciocínios, como a concentraçã 

do capital e o aumento do movimento dos bancos 

modificam radlcalmente a Importância destes últimos. Os 

capitalistas dispersos acabam por constituir um 

capitalista coletivo. Ao movimentar contas correntes de 

vãrlos capitalistas, o banco realiza, aparentemente, 

uma operação puramente técnica, unicamente auxiliar, 

mas quando esta operação cresce até atingir proporções 

gigantescas, resulta que um punhado de monopolistas 

subordina as operações comerciais e industriais de toda .

a sociedade capitalista, colocando-se em condições por
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Assim como 0 preciso reconhecer que em certas 

passagens 0 possível ser induzido a Identificar capitai 

financeiro com empréstimo, é preciso reconhecer que em outras 

passagens escritas por Lenln pode-se ter a Impressão de que a fu­

são enetre 0 capital bancário e 0 capital industrial se dá na 

propriedade destes capitais.-

"Simultaneamente, desenvolve-se por assim 

dizer, a união pessoal dos bancos com as maiores 

empresas Industriais e comerciais, a fusão de uns com 

as outras mediante a posse das acções, mediante a

participação dos dlrectores dos bancos nos conselhos de 

supervisão (ou de administração) das empresas 

Industriais e comerciais, e vice-versa)” (23)

Mas b preciso ter em conta que 0 termo "união 

pessoal" não é Idêntico a união na propriedade, tanto que ele é 
. a

usado por Lenln para se referir ao relacionamento dos bancos e da 

Indústria com 0 governo.- ,

. . "a união pessoal dos bancos com a indústria

completa-se com a união pessoal de umas e outras 

sociedades com 0 governo. Lugares nos conselhos de ad-

; mlnlstração - escreve JeI deIs ~ são confiados

voluntariamente a personalidades de renome, bem como a 
e n 11 ao 0 funalonárloo do E a t a d 0 , ao quais p 0 d uni f a a j 1 1 ~ 

tar (II) em grau considerável as relações com as 

autor l dades ’ . (2-1)

(23) Lenln, op.clt. p.6OG

(2-1Y I d . p .BOB '
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0 termo união pessoal está sendo usado por Lenln 

para enfatizar a união de interesses que no que se refere 

exciusIvamente aos bancos e a Industria pode chegar, via compra 

de ações, à união na propriedade. A essência da união ó a união 

de Interesse e não a união da propriedade.

. Além do mais é preciso ter claro o contexto em que 

estas passagens estão>dentro da obra de Lenln. Essas passagens, 

anteriormente transcritas, onde o autor faia da união pessoal do 

banco com a Indústria e dos bancos e da indústria com o governe 

estão escritas iogo após um parágrafo onde Lenln está chamando a 

atenção de que na medida que o monopólio também atinge os bancos

estes têm o seu papel radlcaimente mudado e o resultado "é uma 

dependência cada vez mais completa do capltalIsta lndustria I em 

. relação ao banco" (25). Ou seja, o resultado do monopólio nos 

bancos não é uma fusão na propriedade dos bancos com a indústria, 

mas uma dependência desta em relação aquele.

Por fim cabe lembrar que a ênfase na fusão entre 

banco^ e indústrlanão deve ser colocada na fusão na propriedade 

porque, como afirma Lenln:

"É próprio do capitalismo em geral separar a 

propriedade do capital da sua aplicação à produção, 

separar o capItaI-d Inhelro do Industrial ou produtivo, 

separar o rnntiax., que viva apenas doe rendimentos 

provenientes do capltal-dlnhelro, do empresário e de 

todas as pessoas que participam directamente na gestão 

do capital. 0 imperialismo, ou domínio do capital 

financeiro, é o capitalismo no seu grau super 1 or, em
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que essa separação adquire proporções Imensas” (26).

. Mas se ritmo e dinâmica do capltal-bancárlo e do 

capital Industrial estão fundidos, como explicar as referencias 

de Lenln ao predomínio da especulação, das m<jq u i n u ç õ es 

financeiras? A resposta está em que o termo maquinação financeira 

deve ser entendido de uma forma diferente daquela em que 

correntémente é Interpretado.

. Aqui, anteriormente Já foi transcrita uma passagem

escrita por Lenln concordando com a afirmativa de Hilferding de 

que capital financeiro é o capital que se encontra à disposição 

dos bancos e que os industriais utilizam, mas ressaltando que tai 

não estava absolutamente correto porque não indicava um aspecto 

fundamental que era o do aumento da concentração da produção e do 

capital em grau tão elevado que conduziu ao monopólio. A razão de 

.porque esta crítica de Lenln à Hilferding não é uma crítica 

meramente formal aparece em toda sua plenitude no capítulo oitavo 

.(sobre o Parasltlsmo e Decomposição do Capitalismo).

' z Neste capítulo, Lenln critica Hilferding por não

perceber o parasltlsmo característico do Imperialismo.
*

Parasltlsmo que tem sua base no monopólio porque os preços de 

monopólio desestimulam o progresso técnico:

*Um dos defeitos do marxista Hilferding 
' ounnlsts om tor dado, nneto campo, um pusoa «tris um

roíaçfio ao nlo-marx I ata Hobson, Hatorimo-nou ao

(26) Lenln, op.clt. p.619



. parasltlsmo característico do imperialismo.

Como vlmós,a base econômica mais profunda do 

Imperialismo é o monopólio. Trata-se do monopólio capi­

talista, Isto é, que nasceu do capitalismo e que se 

encontra no ambiente geral do capitalismo, da produção 

mercantil, da concorrência, numa contradição constante 

e Insolúvel com esse ambiente geral. Mas não obstante, 
• ■ > 

como todo o monopólio, o monopólio capitalista gera 

Inevitavelmente uma tendencla para a estagnção e decom­

posição. Na medida em que se fixam preços monopolistas, 

ainda que temporariamente, desaparecem até certo as 

. causas estimulantes do progresso técnico e, por conse- 

gulnte, de todo o progresso, de todo o avanço, 

. surgindo assim, além disso, a possibilidade

de conter artlfI calmente o progresso técnlco”.(27)

Esta não é uma passagem ocasional na obra de 

Lepln. Ela está contida no Início de um capítulo dedicado a expor 

a tendência ao parasltlsmo e à decomposição do capitalismo na 

etapa imperialista. Logo em seguida a esta passagem, Lenln cita o 

exemplo de úma Invenção (de uma máquina) na fabricação de 

garrafas que foi comprado por um fabricante alemão e não colocada

(37) Lenln, op.clt.
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tmedlatamente em operação. com este exemplo, Lenln está argu­

mentando que ee fosse na etapa competitiva o invento seria logo 

aplicado à produção, mas na etapa Imperialista, devido às condi 

ções monopóllcas na produção e no mercado, a aplicação do invento 

à produção pode ser retardada, retardando assim o dinamismo do 

desenvolvimento do capitalismo.

Não é apenas no sentido do exemplo que acabou de ser 

exposto que o monopólio conduz ao parasltlsmo e decomposição do 

capitalismo. O monopólio na posse de colônias vastas, ricas ou 

favoravelmente situadas e a exportação de cupllais, monopólio dos 

capltallsmos desenvolvidos, também reforçam a tendência ao para­

sltlsmo e decomposição du capitalismo na sua etapa Imperialista.

Esclareça-se. no entanto, que parasltlsmo e decomposi­

ção são tendências e não eliminam a tendência para a diminuição 

de produção e aumento de lucros com a Implantação de aperfeiçoa­

mentos técnicos. Esclareça-se que parasltlsmo e decomposição são 

tendências presentes na etapa Imperialista mas ausentes na etapa 

competitiva e por Isto Indicativas da desagregação e da translto- 

rledade deste modo de produção, não se deduzindo daí que o capi­

talismo não consegue se expandir na etapa Imperialista:

"Naturalmente que, sob o capitalismo, o monopólio não 
pode nunca eliminar do mercado mundial, completamente 
e por um período multo prolongado, a concorrência 
(esta 6, diga-se de pas-sagem, uma das razões pelas 
quais a teoria do uItra-1mperI a IIsmo é um absurdo). 
NaturaImente, a possibilidade de diminuir os gastos de 
produção e aumentar os lucros, implantando aperfeiçoa­
mentos técnicos, actua a favor das modificações. Mas
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a tendência para a estagnação e para a decomposição, 
inerente ao monopólio, continua por sua vez a operar 
e em certos ramos da Indústria e em certos países há 
períodos em que consegue lmpor-se"(28).

Isto posto podemos voltar au sentido do termo magjuna- 

ção f l nanceIra.

Ao contrário da clupu competitiva, onde predominava n 

capital Industrial, a exportação de mercadorias e mercados c fon­

tes de matérias-primas para serem exploradas, na etapa Imperia­

lista o que predomina é o capItaI-fI naneeiro , a «xporlução de ca­

pitais e o tnrmlno da partilha do mundo. Isto significa que o 

ritmo e a dinâmica do capital Industrial estão fundidos com o 

ritmo e a dinâmica do capital bancário, pois capitai-flnunceiro é 

o dinheiro que está à disposição dos bancos c que os industriais 

utilizam. Significa também que está presente uma forte tendência 

para a decomposição e o parasltlsmo do capitalismo , pois os pre­

ços de monopólio minam os Incentivos ao progresso técnico. Con 

sequentemente a competição e a busca de lucros Já não terão as 

mesmas características que tinham na etapa competitiva, pois es­

tão sob a égide do monopólio.

"0 economista alemão Kostner consagrou uma obra espe­
cial à luta entre os cartéis e os estranhos quer dizer, 
os empresários que não fazem parte dos cartéis. Inti­
tulou essa obra Da Coação à Organização, quando devia 
ter falado, evidentemente para não embelezar o capita­
lismo, da coação à subordinação às associações monopo­
listas. é esclarecedor lançar uma simples olhadela

(20) Lenln, op. clt. p.bso
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ainda que mais não seja à I lota dos meios que recorrem 
as referlodas associações na luta moderna, actual, ci­
vilizada, pela organização: 1) privação de matéria-prl- 
mas ( ...um dos .processos mais Importantes para obrigar 
a entrar no cartel); 2) privação de mão-de-obra medi­
ante alianças (quer dizer, mediante acârdos entre os 
capitalistas e os sindicatos operários para que estes 
últimos só aceitem trabalho nas empresas cartelIzadas ); 
3) privação de meios de transporte; 4) privação de pos­
sibilidades de venda; 5) acôrdos com os compradores pa­
ra que estes mantenham relações comerciais unicamente 
com os cartéis; 8) diminuição sistemática dos preços 
(com o obJectlvo de arruinar os estranhos, Isto é, em­
presas que não se submetem aos monopolistas, gastam-se 
durante certo tempo milhões para vender a preços Infe­
riores ao do custo: na Indústria da gasolina deram-se 
casos de redução de preço de 40 para 22 marcos, quer 
dizer, quase metade!); 7) privação de créditos; 8) de­
claração do boI cote"(29 .

A competição pela obtenção de lucro não se dá via a 

busca e a aplluuçaão do progresso técnico á produção para que o 

mais eficiente expulso o menos eficiente. Os meios a que recor­

rem oa monopólios e que foram descritog por Lenln constituem, en­

tão, uma verdadeira maquinação, verdadeiros artilícios para su­

bordinar os competidores:

"Não nos encontramos Já em presença da luta da concor­
rência entre pequenas e grandes empresas, entre esta­
belecimentos tecnicamente atrasados e estabelecimentos 
de técnicas avançadas. Encontramo-nos perante o es­
trangulamento, pelos monopolistas, de todos aqueles que 
não se submetem ao monopólio, ao seu Jugo, à sua arbi­
trariedade. Eis como este processo se reflecte na 
consciência de um economista burguês:

Mesmo no terreno da actlvldade puramente econômi­
ca - escreve Kestner -, produz-ee uma certa deslocação 
da atividade comercial, no anterior sentido da palavra, 
para uma actlvldade organizadora e especulativa. Não é

(29) Lenln, op. clt. p.594
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o comerciante que, valendo-se da eua experiência téc­
nica e comercial, sabe determinar meinor as necessida­
des do comprador, encontrar e, por assim dizer, 'desco­
brir' a procura que se encontra em estado latente, a­
quele que consegue os maiores êxitos, mas o gênio (?) 
especulativo que antecipadamente sabe ter em conta ou, 
pelo menos, pressentir o desenvolvimento no terreno da 
organIzaçaão , a possibilidade de se estabelecerem de­
terminados laços entre as diferentes empresas e ban­
cos... "(30).

Um outro tipo de maquinação descrita pur Lenln está na

Intervenção dos bancos para, nas crises, salvar e reorganizar al­

gumas empresas. Mais ainda, a forma como a partir de umu socte- 

dade-mãe se vai criando outras sociedades e que, com base num 

pequeno capital e sem deter a maioria das ações de nenhuma dessas 

sociedades, chega-se u curnundar vultosos investimentos, também 

constltue-ae uma maquinação do capltal-flnance l ro . A fusão de 

empresas constituindo um monopólio, feita com a aJuda dos bancos, 

permite que, ao final do exercício, em inação dos preços monopo­

listas, se distribuam lucros fantásticos (monopolistas).

Um Interessantíssimo exemplo de maquinação dn capital 

financeiro para obter lucros monopolistas é o caso da Alemuiliu no 

Início do século. Neste caso, Juntam-se o monopólio dos bancos 

com o monopólio da propriedade da terra e com u munopóiio das 

companhias de transporte, ganhando todos os lucros (monopolluluu) 

decorrentes da especulação com terrenos urbanos:

"Uma das operações particuI armente lucrativas do ca-

(30) lenln, op. clt. p.59*l
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pitai financeiro é também a especulação com terrenos 
situados nos subúrbios das grandes cidades que crescem 
rapidamente. 0 monopólio dos bancos funde-se neste caso 
com o monopólio da renda da terra e com o monopólio das 
vias de comunicação, pois o aumento dos preços de ter­
renos, a possibilidade de os vender vantajosamente por 
parcelas, etc. dependem pr I nc'l pa Imente das boas vias de 
comunicação com a parte central da cidade, as quais se 
encontram nas mãos de grandes companhias, ligadas a es­
ses mesmos bancos mediante o sistema de participação e 
distribuição dos cargos dlractI vos"(31).

Em suma, maquinação na etapa moderna, maquinação que 

beneflclu os especuladores não é simplesmente uma maquinação com 

títulos governamentais ou privados, com uçõcs na bolsa (mesmo 

porque "a substituição do velho capitalismo, no qual reina a li­

vre concorrência, pelo novo capitalismo, no qual domina o monopó­

lio é expressa, entre outras coisas, pela diminuição da Impor- 
(32) 

tâncla da Bolsa" . A maqulnução moderna, a maquinação do 

capItal-fInanceIro, é aquela realizada pela fusão do caplLul-ban- 

cárlo com o capItal-1ndustrI al. Na etapa de puras I11smo e decom­

posição do capItaIIsmo (em função da predominância dos monopólios 

- e dos preços de monopólio), a maior parte dos lucros vem dos 

artlfíclns, das maquinações, que buscam subordinar os competido­

res ao Jugo dos cartéis (do capItal-fInanceIro), e não vêm da 

busca e aplicação rio progresso técnico à produção com o fim de 

eliminar os competidores:

"Traduzido em linguagem comum, Isto significa: o de-

(31) Lenln, op. clt. p.B16
(32) Id. p.BtM
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senvoIvI mento do capitalismo chegou a um ponto tal que! 
ainda que a produção mercantil continue reinando como 
antes, e seJa considerada a base de toda a economia, na 
realidade encontra-se Já minada e os lucros principais 
vão parar aos gênios das maquinações financeiras. Es­
tas maquinações e estas trapaças têm sua base na socia­
lização da produção, mas o Imenso progresso da humani­
dade, que chegou a essa socialização, beneficia ... os 
especuladores. Mais adiante veremos como, baseando-se 

- nisto, a crítica f1IIstIna reacclonárla do imperialismo 
capitalista sonha com voltar atrás à concorrência li­
vre, pacífica e honesta"(33).

Sendo assim, o que se está argumentando aqui é que o 

termo maquinação financeira é Idêntico ao termo especulação e 

significa tanto a especulação com títulos governamentais, com pa­

péis privados, quanto à política de marketing, a política de com­

pras, a política de estoques, a política de preços (markup) etc. 

praticadas pelos cartéis.

Enfim, tudo que aqui foi escrito busca chamar atenção 

para a Iguns’pontos conceituais que nortearão as observações a se­

rem feitas na conclusão deste trabalho. Resumidamente, esses 

pontos são:

' a) monopóllo

b> capital financeiro <fusão no ritmo e na dinâmica 
. entre o capital bancário e o capital Industrial

c) maquinação (do capital financeiro)

(33) Lenln, op. clt. p.535
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11--DESENVOLVIMENTO RECENTE DA AGRICULTURA BRASILEIRA 

X 

Com o intuito de. analisar as características gerais do 

desenvolvimento recente da agricultura brasileira, neste capítulo 

serão apresentados alguns indicadores da evolução da ■ estrutura 

produtiva desse setor nas últimas três décadas. Especificamente, 

esta análise envolverá a avaliação do comportamento das condições 

de oferta dos 22 principais produtos agrícolas do país no sub- 

período í9S0/19EM, a partir das informações anuais disponíveis de 

valor da produção, quantidade e área cultivada de cada um desses 

produtos.

Considerando-se que: pretendemos aqui obter apenas algu­

mas indicações a respeito do sentido geral do desenvolvimento re­

cente da agricultura brasileira, a análise daquele conjunto de 

produtos será conduzida em termos dá seguinte agregação dos mes­

mos: produtos alimentares; produtos industria 1 izáveis ; e produtos 

exportáveis. ’ .

• Nesse sentido, os indicadores aqui apresentados repre­

sentam índices de variáveis relativas a conjuntos de produtos, 

índices esses que serão definidos na primeira seção do presente 

capítulo. A listagem dos produtos classificados segundo os três 

sub-grupos acima mencionados, bem como uma breve discussão das 

informações utilizadas, serão apresentadas na segunda seção e, na 

última seção, apresenta r ~ s e - á os r e s u 11 a d o s e a s u a av a 1 i a ç ã o .
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11.1. Indícadores de Produção (írea Cultivada e Produtividade

Com base nas séries anuais disponíveis para as variá-' 

veis valor cia produção, quantidade produzida e: área cultivada dos 

22 produtos agrícolas selecionados neste estudo, definiu-se os 

quatro tipos; de índices de cada sub-grupo de bens explicitados 

abaixo.

0 primeiro tipo é representado pelos índices de quanti­

dades dos três sub-grupos de produtos, definidos pela fórmula de 

Laspeyres base móvel encadeada, ou seja:

J J J J 
IQ (t) = Q (0). . .Q (t-í > (t)

J 
Q (t> - (0 /Q ).w

i , t i , t - í i , t - i

w == V / V 
i , t i , t - i , t

onde

J .
IQ <t) = índice de quantidades do sub-grupo de bens j, 

no ano t com base no ano 0 ■
J ■ .

Q (t ) - índice: de quantidades do sub-grupo de bens j,
no ano t com base no ano t-1

Q = quantidade produzida do bem i, no ano t
‘ r * „

V - valor da produção do bem i, no ano t
i , t .

c: - conjunto dos bens do sub-grupo j
J '



La

0 segundo tipo de indicador - que cons i st e . nos índices

de preços de cada sub -grupo de nrodutos - é definido através da 

■Fórmula de deflator implícito dos valores de produção desses» sub­

grupos de produtos, ou sejas 

J
IP (t)

J
P (0)

J 
P (t ) IV <t)/Q (t)

J
IV (t ) V /V

J r t J r t ” 1

P ’(t-i>.P (t )

onde

J
IP <t) = índice de preços do sub-grupo de bens J, no 

ano t com base no ano 0
J

P (t) - índice de preços do sub-grupo de bens j, no
_ ano t com base no ano t-i

J
IV <t) = índice de valor do sub-grupo de bens j, no ano 

' t com base no ano t-i

VJ,t = valor total da produção dos bens do sub-grupo
J , no ano t

Cabe destacar em relação a esse procedimento de cálculo

dos índices de preços, que o mesmo equivale à utilização do méto­

do de Paasche base móvel encadeada.

No que se refere: ao terceiro tipo de indicador aqui

utilizado, qual seja, o relativo ao comportamento das áreas cul­

tivadas dos três; sub-grupos de produtos, considerando-se que? ele?
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refere-se a uma variável que não envolve problemas de. diferenças 
\

de unidades de medida, o mesmo é representado pelo seguinte índi­

ce s i mp 1 i f i c ado!

J 
IAC (t) ”AC /AC 

J r t j , O

onde

IAC (t) = índice: de área cultivada do sub-grupo de bens 
j, no ano t com base no ano 0

AC j , t = área cultivada total do sub-grupo de bens j,
no ano t

F’ i nal ment e, o quarto tipo de indicador é representado

pelos indices de evolução dos rendimentos médios (quantidade de 

produção por área cultivada), definidos da seguinte: forma:

J j J j .
IRM (t) == RM (0J...RM (t-i).RM (t)

J '
RM <t) = (PA /PA ).w 

i,t i,t-í i , t - í

PA = ô /AC 
i , t i , t i , t

onde

J
IRM (t ) ™ índ ice de evolução dos rendimentos médios do

sub-grupo de bens J, no ano t com base nó ano 
' 0

J ,
RM <t) = índice de evolução dos rendimentos médios do

sub-grupo de: bens J , no ano t com base no ano 
t-i
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PA = produção por área do bem i, no ano t 
i , t

II.2. Classificação dos Produtos e Dados Utilizados

Tendo ,def i n i do o procedimento de avaliar a evolução re­

cente da agricultura brasileira a partir da análise de três gru­

pos de produtos, ou seja, dos produtos alimentares, industriali -• 

záveis e exportáveis, nesta seção serão apresentadas as; listagens 

da classificação dos 22 produtos agrícolas considerados neste es­

tudo.

Em relação a essas listagens, cabe destacar que não foi 

utilizado um critério rígido e bem definido, mesmo porque, para 

vários dos produtos agrícolas aqui considerados, a classificação 

acima d e f i ni d a . é ambígua. Tom ando-se o c a so, por e xemp1 o, d a 1 a - 

ranja, temos; 'que esse produto pode ser considerado como fazendo 

parte, simultaneamente, dos três sub-grupos de bens. .

Assim, e em consonância com a maioria dos estudos rea­

lizados na área de economia agrícola, procurou-se grosso modo 

classificar' os produtos segundo os critérios do mercado principal 

de sua destinação e/ou do seu grau de elaboração, resultando na 

seguinte classificação dos mesmos:

I) Produtos Alimentares 

- Arroz
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~ Banana

- Batata-Doce

™ Batata-Ing1esa

- - Cebola

-Feijão

- Mandioca

II) Produtos Industrializáveis

- - Amendoim

- Coco-da-Baia

- Fumo

- M i 1 h o

- Sisal

- Tomate

~ Trigo %

- Uva ’

III) Produtos Exportáveis

- Algodão

- Cacau

- Café

~ Cana-de-Açúcar

- Laranja

. - Mamona

- Soja .
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As séries cie informações anuais disponíveis para esse 

conjunto de produtos, quais sejam, valores de produção, quantida­

des produzidas e áreas cultivadas, foram obtidas nos Anuários Es­

tatísticos do IBGE, sendo que em relação às mesmas cabem aqui 
(1) 

duas observações .

A primeira diz respeito ao fato de que, nos casos dos 

produtos cSco-da-baia, fumo, mamona, sisal e uva, não foi pos­

sível obter nenhuma Informação para os artos de 1971 e 1970, e, de 

1974 a 1979, só se acham disponíveis dados de quantidades produ­

zidas e de áreas cultivadas. Em função disso, e na falta de in­

formações que permitisse realizar um melhor ajuste, resolveu-se 

completar as séries de dados daqueles G produtos da seguinte for­

ma! a) no caso das informações não disponíveis de quantidades 

produzidas e de áreas cultivadas de 1971 e 1972, assumiu-se para 

cada produto, que as taxas de variações dessas variáveis se man­

tiveram constantes entre 1970 e 1973, obtendo-se então os valores 

para aqueles dois anos através da interpolação dos valores desses 

dois últimos anos? e b) no caso dos dados de valores de produção 

de 197i, 1972 e 1974 a 1979, utilizou-se junto com as informações 

disponíveis de quantidades produzidas, os índices de preços rece­

bidos pelos agricultores calculados pela FGV (definidos a nível 

do próprio produto, quando disponível, ou a nível dos pródutos a­

grícolas em geral).

( i) 0 conjunto de Informações referentes aos 22 produtos conside­
rados no presente estudo encontram-se no Anexo no final des­
te documento.
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A segunda observação em relação aos dados utilizados, 

que propriamente refere-se a uma questão ligada à sua interpre­

tação, diz. repeito ao fato de que, conforme exposto na seção an­

terior, neste estudo os índices de preços são definidos e calcu­

lados a partir das informações de valores de produção e de quan­

tidades produzidas. Assim sendo, . é necessário ter em mente que 

os resultados dos índices de preços que serão apresentados a se­

guir, a rigor referem-se a comportamentos dos valores médios de 

produção dos produtos aqui considerados.

II .3.Avaliação dos Resultados

A fim de dar uma noção doe; pesos relativos dos três 

sub-grupos dos principais produtos agrícolas considerados na pre­

sente análise e, consequentemente, propiciar uma melhor avaliação 

dos seus respectivos resultados, apresenta-se inicialmente nos 

Quadros i e 2, e nos Gráficos 1. a 4, informações a respeito da 

evolução, no período 1950/1984, das suas composiçoes em termos de 

valor de produção e de área cultivada. Essas informações, bem 

como os demais resultados que serão apresentados nesta seção, fo­

ram calculadas com e sem a inclusão do produto café.

Esse procedimento de.dup1icar o conjunto de resultados, 

(de modo a isolar o efeito do produto café), foi adotado em fun­

ção da importância relativa que esse produto tradicionalmente te-
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Quadro 1
ESTRUTURA DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA POR GRUPOS DE PRODUTOS

I Anos
X do Valor da Produção I X.da Area Cultivada

ALÍÍO. INDUS1. EXPORT. 1 ALUO. IMUST. EXPORT.

I 1950 27.2 17.6 55.2 1 29.0 32.7 38.3
1 1951 26.7 17.4 55.9 i 28.8 33.5 37.7
1 1952 27.3 19.5 53.2 1 27.5 32.9 39.7
1 1953 35.3 20.5 44.3 1 28.8 33.8 37.3
1 1954 31.4 19.8 48.7 1 30.0 34.7 35.2
1 1955 29.4 20.7 49.9 I 29.7 34.5 35.8
1 1956 34.8 22.6 42.6 1 29.7 34.0 36.3
1 1957 34.9 20.6 44.5 1 28.6 34.4 37.0 1

1 1958 34.7 19.6 45.7. 1 27.5 34.2 38.3
1 1959 35.1 21.7 43.1 1 28.2 33.5 38.3
1 1960 35.8 21.9 42.2 1 QO.O 33.5 37.7
1 1961 33.6 22.1 44.2 1 28.8 33.3 37.8
1 1962 40.2 23.4. 36.4 1 29.2 32.8 38.0
1 1963 43.3 20.8 35.9 1 30.5 33.4 36.1
1 1964 38.3 23.9 37.8 i 32.3 33.2 34.5
1 1965 31.6 22.3 46.1 1 32.4 34.0 . 33.6
1 1966 40.4 24.6 35.0 1 31.9 35.4 32.7
1 1967 40.2 25.0 34.8 1 33.0 36.3 30.7
1 1968 39.6 24.2 36.2 1 33.1 36.6 30.3
1 1969 36.0 24.5 39.4 1 32.6 36.8 30.6
1 ■ 1970 38.9 26.5 34.6 1 31.9 37.5 30.6
1 1971 34.0 24.0 42.0 1 31.0 38.6 30.5
1 1972 33.9 21.2 44.8 1 30.4 37.8 31.7
1 1973 34.3 ■ 21.3 44.4 1 30.3 34.4 35.3
1 1974 31.4 24.7 44.0 1 28.7 35.1 36.2
1 1975 34.3 20.8 44.8 ■ t 28.8 35.4 35.8
1 1976 35.7 24.8 39.5 1 31.1 36.5 32.5
1 1977 29.7 18.9 51.4 1 29.2 34.9 35.8
1 1978 26.9 21.3 51.8 . 1 28.6 33.0 38.4
1 1979 27.7 21.4 50.9 1 26.6 34.8 38.6
1 1980 31.4 21.3 47.2 1 28.1 32.6 39.3
1 1981 29.6 20.4 49.9 1 29.3 30.7 40.0
1 1982 29.2 21.4 49.3 1 29.7 33.4 36.9
1 1983 22.6 18.5 58.9 1 26.5 30.4 43.0
1 1984 24.8 18.7 56.6 1 27.3 30.6 42.1
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Quadro 2
ES1RUTURA DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA FOR GRUPOS DE PRODUTOS 

■ (Exceto Cafei

1

Anos
X do Valor da Produção 7. da Area Cultivada 1

ALIflEN. INDUST. EXPORT. ALIflEN. INDUST. EXPQRT. 1

1950 39.6 25.6 34.9 34.1 38.5 27.4 1
1951 38.0 24.7 . 37.3 34.1 39.7 26.3
1952 38.0 27.1 34.9 32.3 38.7
1953 47.3 27.5 25.2 34.0 39.9 26.1
1954 43.6 27.6 28.8 35.2 40.7 24.1
1955 42.0 29.6 28.3 35.0 40.7 24.3
1956 43.9 28.5 27.7 35.1 40.3 24.6
1957 46.7 27.7 25.6 34.1 41.1 24.9
1958 45.6 25.8 28.6 33.4 41.5 25.1

. 1959 45.1 27.9 26.9 34.3 40.8 25.0
1960 44.5 27.2 28.3 34.8 40.5 24.7
1961 41.5 27.4 31.1 34.5 39.9 25.6
1962 47.6 27.6 24.8 34.8 39.1 26.1
1963 49.0 23.5 27.5 35.7 39.1 25.2
1964 42.7 26.6 30.7 36.9 37.9 25.2
1965 39.7 28.1 32.3 36.4 38.2 25.4
1966 45.1 27.5 27.4 35.4 39.3 25.3
1967 46.0 28.6 25.4 36.2 39.8 24.0
1966 44.6 ' 27.2 28.2 36.0 39.8 24.2
1969 42.2 29.0 35.3 39.9 24.9
1970 42.7 29.1 28.3 34.2 40.2 25.5 1
1971 40.8 . 28.7 30.5 ' 33.1 41.2 25.7
1972 41.8 ,26.2 32.0 32.4 40.2 27.4
1973 37.8 23.5 38.8 32.0 36.4 31.6
1974 35.9 28.3 35.8 - 30.3 37.1 32.6
1975 39.5 24.0 ' 36.5 30.4 37.3 32.2
1976 37.9 26.4 35.8 31.9 37.4 30.7
1977 34.0 21.7 44.3 30.5 36.5 33.0

.1978 31.9 25.2 43.0 30.1 34.6 35.3
1979 32.3 25.0 42.7 28.0 36.6 35.3
1980 34.8 23.6 41.6 29.6 34.3 36.1
1981 34.4 23.7 41.9 31.0 32.5 36.5
1982 31.8 23.3 44.9 30.9 34.7 34.4
1983 25.3 20.7- 54.0 28.0 32.1 39.9-'
1984 27.6 20.8 51.5 28.8 32.3 38.9
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ve na agricultura brasileira e, mais importante, por entendermos 

que no histórico da sua produção estiveram presentes condicionan- 

tes específicos em relação ao movimento mais geral da agricultura 

do pa ís.

Analisando-se os dados das composições de valor de pro­

dução e de área cultivada apresentados abaixo, podemos constatar 

que, de fato, a presença ou não do café dentro do sub-grupo dos 

produtos exportáveis causa sensíveis diferenças nos resultados.

Em termos da evolução da composição de valor de produ­

ção, verificamos que independentemente da inclusão ou não do ca­

fé, a partir de meados dos anos 60 é possível identificar nitida­

mente uma tendência de incremento de participação dos produtos 

exportáveis, incremento esse obtido basicamente em detrimento dos 

produtos alimentares. Quanto ao sub-período anterior, ou seja, 

1.950/1965, é possível inferir que a única modificação importante 

ocorre com a produção do café. A tendência, de perda relativa de 

importância dos produtos exportáveis; expressa no Gráfico 1, é 

decorrente da diminuição da participação do valor da produção da­

quele produto, dado que, com a sua exclusão, não é possível dis­

tinguir no Gráfico 2, nenhum tendência clara de modificação da 

composição de valor de produção entre os três sub-grupos de pro­

dutos. .

No que se: refere à evolução da composição de área cul-
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tívada, é possível constatar nos Gráficos 3 e 4, que, grosso 

modo, os movimentos dessa variável acompanham aqueles relativos 

ao valor da produção! no sub-periodo 1950/1965 diminui a partici­

pação relativa da área cultivada com o café e, de 1965 em diante, 

aumenta a proporção de área dos produtos exportáveis em detrimen­

to daquelas dedicadas aos produtos alimentares, em maior grau, e 

aos produtos industrializáveis.

Feita essa análise preliminar da evolução relativa do 

valor da produção e da área cultivada dos três sub-grupos de pro­

dutos, é pertinente agora passar a analisar com maiores detalhes, 

os indicadores definidos na primeira seção deste capítulo.

O primeiro conjunto de indicadores é constituído pelos 

índices de Quantidades Produzidas e de Preços (ou mais propria­

mente, de Valores Médios de Produção), cujos resultados são apre­

sentados nos Quadros 3 e 4, e nos Gráficos 5 a 8.

Analisando-se inicialmente os resultados relativos à 

evolução das quantidades produzidas, é possível constatar de for­

ma mais nítida, que é efetivamente em meados dos anos 60 que 

ocorrem as transformaçoes mais perceptíveis na agricultura brasi­

leira. Desconsiderando-se a evolução da produção de café (cujo 

efeito é claramente identificado na comparação dos Gráficos 5 e 

6), e fazendo-se um corte temporal aproximado em torno do ano de 

1965, tem-se que, até este ano, as produções dos produtos alimen­

tares, industrializáveis e exportáveis cresceram em ritmos equi-
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Quadro 3
PRINCIPAIS INDICADORES DO DESEflPENHO AGRÍCOLA, POR GRUPOS DE PRODUTOS 

(índices com Ano-Basel 1950 = 100)

1 Índices de Quantidades Índices de Preços (*) 1

Anos i
1 GERAI. ALINEN. 1NDUST. EXPORT. ALIfiEN. INDUST. EXPORT. 1

1950 1 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 1
1951 1 97.7 98.6 102.1 95.9 97.2 94.8 103.2 1

1 1952 1 107.3 97.7 105.5 112.1 110.2 112,6 92.2 1
1953 1 106.7 105.5 111.0 ■104.3 131.1 112.2 82.0 t
1954 1 112.4 114.4 125.1 103.6 113.4 101.4 95.8 1
1955 1 126.8 121.7 131.1 124.5 112.5 114.0 92.0 1
1956 1 114.8 120.0 128.8 102.9 122.5 114.5 86,0 1
1957 1 132.3 132.4 137.0 127.4 128.0 113.3 83.6 1
1958 1 136.4 126.6 132.6 142.7 137.3 114.8 79.2 1
1959 1 197.5 135.1 141.4 271.1 188.8 172.7 56.9 1
1960 1 211.9 151.1 157.1 275.7 184.9 168.2 58.8 1
1961 1 224.3 159.4 161,5 297.2 174.0 175.1 60.5 1
1962 1 234.0 166.9 176.6 301.6 207.3 . 176.1 51.2 1
1963 1 234.6 179.1 180.3 275.2 208.6 154.1 55.4 1
1964 1 231.1 193.4 176.7 240.4 168.3 177.8 65.8 1
1965 1 292.3 217.1 217.7 343.9 156.3 ■ 170.7 71.0 1
1966 1 255.1 197.4 220.0 268.6 191.9 162.6 60.1 1
1967 1 281.7 226.2- 235.9 289.7 184.2 170.0 61.2 1
1968 1 277.1 227.9 244.1 266.2 177.2 156.4 68.1 1
1969 ' 1 291,5 224.1 256.6 300.3 172.3 158.7 69.3 i
1970 1 293.4 239.4 294.9 258.6 175.3 150,1 71.1 1
1971 1 331.4 242.1 299.3 349.2 171.3 151.1 72.2 1
1972 1 344.4 259.2 277.7 376.1 165.9 149.8 74.3 1
1973 1 313.5 222.9 282.7 337.5 177.5 134.5 74.6 1
1974 1 369.6 219.9 334.3 447.5 193.8 155.1 65.8 1
1975 1 371.3 235.9 304,0 451.8 198.8 144.8 66.7 1
1976 1 364.2 252.5 359.4 370.1 189.3 143.1 70.4 1
1977 1 422.9 260.5 355.8 512.6 177.1 127.9 76.8 1
1976 1 412.2 243.9 331.0 519.4 167.4 150.8 74.4 1
1979 1 442.1 251.0 371.6 558.1 179.1 145.0 73.0 1
1960 1 479.5 266.8 409.9 607.6 207.8 141.9 67.5 1
1961 1 . 528.2 271.1 406.6 733.7 212.3 151.0 6b. 1 I
1962 1 513.6 301.2 414.5 639.7 183.4 151.2 71.7 i
1983 1 525.7 240.5 381.5 768.2 181.5 145.3 73.0 1
1964 1 566.7 266.8 411.9 794.0 18O.0 146.1 73.1 1

(*) Relacao entre o índice de preços de cada grupo de produtos e o Índice gerai 
de preços agrícola.
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Quadro 4
PRINCIPAIS INDICADORES DO DESEflFENHO AGRÍCOLA, POR GRUPOS DE PRODUTOS 

- EXCETO CAFE - ■ .
(índices com Ano-Rasel 1750 = 100)

1 Anos
índices de Quantidades índices de Preços <*) l

GERAL AL1REN. 1NDUST. EXPORT. AL1HEN. 1NDUST. EXPORT. 1

1 1950 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 1
1 1951 96.3 9S.6 102.1 89.4 93.6 91.2 115.3 1
J 1952 1Õ8-0 97.7 105.5 117.4 106.1 108.4 92.2 1
1 1953 107.3 105.5 111.0 .101.8 122.1 104.5 76.6 I
1 1954 117.9 114.4 125.1 109.3 113.6 101.6 89.1 1
1 1955 124.1 121.7 131.1 113.7 108.2 109.7 &'jt7 1
1 1956 122.6 120.0 128.8 113.3 113.3 105.9 85.8 1
1 1957 132.0 132.4 137.0 118.9 117.8 104.2 81.6 1
1 1958 128.5 126.6 132.6 120.0 117.0 97.8 87.8 1
1 1959 139.4 135.1 141.4 135.7 117.7 107.7 79.3 1
1 1960 154.5 151.1 157.1 147.9 115.0 104.7 84.8 1
1 1961 163.2 159.4 161.5 160.6 107.5 108.2 90.8 i
1 1962 172.6 166.9 176.6 166.8 124.3 105.6 73.6 1
1 1963 ISO.9 179.1 180.3 171.8 125.0 92.4 82.9 1
1 1964 186.6 193.4 176.7 170.1 104.1 109.9 96.6 1
1 1965 216.0 217.1 217.7 194.3 99.7 109.0 102.9 1
1 1966 207.9 197.4 220.0 191.5 120.0 101.7 85.4 1
1 1967 ~ 226.0 226.2 . 235.9 192.4 116.1 107.1 85.6 1
1 1965 231.4 227.9 244.1 200.4 114.3 100.9 93.5 l
1 1969 ’ 23S.S 224.1 256.6 218.5 113.6 104.7 91.1 1
1 1970 257.5 239.4 294.9 223.5 116.0 99.3 93.4 1
1 1971 267. 8 242.1 299.3 247.7 114.0 100.5 94.5 1
1 1972 2S2.2 259.2 277.7 285.0 115.0 103.9 91.0 1
1 1973 278.3 222.9 282.7 320.5 119.2 90.3 96.5 1
1 1974 309.2 219.9 334.3 381.1 127.7 102.2 83.3 1
1 1975 320.4 235.9 304.0 419.3 135.7 80.0 1
1 1976 347.6 252.5 359.4 434.6 131.3 99.7 82.0 i
1 1977 372.4 260.5 355.8 510.1 123.0 88.8 92.7 t
1 1978 345.2 243.9 331.0 468.1 113.9 102.6 91.0 i
1 1979 371.5 251.0 371.6 507,5 120.7 97.8 89.7 1
1 1980 420.9 266.8 409.9 610.7 138.9 94.8 32.2 1
1 1981 426.7 271.1 406.6 625.4 136.8 97.3 82.0 1
1 1962 449.5 301.2 414.5 641.3 120.0 98.9 90.2 1
t 1963 431.3 240.5 381.5 701.7 114.4 91.6 95.3 1
1 1984 476.6 286.8 411.9 753.6 116.1 94.2 93.5 1

(*) Relacao fentre o índice de preços de cada grupo de produtos e o índice geral 
de preços agrícola. ,
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valentes ~ respectivamente a taxas médias anuais de 5,3Z, 5,37. e

4,5X. Por outro lado, no sub-período posterior a í?65, é pos­

sível constatar que -foram os produtos exportáveis em primeiro lu­

gar, e os industria1izáveis em segundo, os responsáveis pela di­

nâmica do crescimento da produção agrícola do país. Para uma ta­

xa média anual de crescimento da produção global do conjunto de 

produtos aqui considerado, exceto ca-fé, de 4,3Z, tem-se que os 

produtos alimentares, industrializáveis e exportáveis cresceram 

em média, respectivamente, í , S7Í, 3,4^ e 7,4X.

Quanto aos resultados relativos aos índices dos va­

lores médios de produção (nos quadros e gráficos anexos, denomi­

nados de índices de preços), pode-se constatar, novamente, que o 

produto café apresenta um comportamento peculiar e importante, 
(2) 

sendo então necessário isolar o seu efeito . Neste caso, pode­

mos verificar através dos Gráficos 7 e (3, que na década de 50 

ocorreu uma substancial redução no preço relativo do café.

Restringindo-se, então, aos resultados que excluem o 

café, pode-se observar pelo Gráfico Í3, que aparentemente não 

existiu modificações de preços relativos entre os três sub-gru- 

pos de produtos. Contudo, calculando-se o coeficiente de cor­

relação por postos de Spearman entre cada série de preços re- 

(2) Na medida em que os índices de preços dos três sub-grupos de 
produtos são expressos em relação ao índice agrícola geral , 
note: que neste caso ta exclusão do café, que afeta o índice 
de preço geral, também afeta os indicadores de preços dos 
produtos alimentares e industrializáveis.
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lati vos e a variável tempo, conclui-se que apenas a série do 

preço relativo dos produtos exportáveis é estacionária. No caso 

dos produtos alimentares» tem-se que o preço relativo apresenta u­

ma tendência crescente e, no caso do preço relativo dos produtos 

industrializáveis, a tendência é de queda (os; coeficientes de 

correlaçáo obtidos foram, respéctivamente, 0,152 e -0,49, ambos 

significativamente diferentes de zero a níveis superiores a 1Z) .

Considerando-se agora o segundo conjunto de indicado­

res, apresenta-se nos Quadros 5 & 6, e Gráficos 9 a 12, os resul­

tados relativos aos índices de área cultivada e de evolução dos 

rendimentos médios dos três sub-grupos de produtos.

No que se refere aos resultados de evolução da área 

cultivada, pode-se constatar através dos Gráficos 9 e 10, que in­

dependente da presença ou não do café, os comportamentos dos três 

sub-grupos de produtos são similares.

Este resultado, junto com aqueles que indicaram existir 

diferenças nos ritmos de crescimento das quantidades produzidas, 

implicam então que os rendimentos médios devem ter evoluído de 

forma distinta para os três; sub-grupos de produtos. De fato, e 

novamente isolando-se o efeito do produto café, pode-se consta­

tar através do Gráfico 12, que os produtos industrializáveís e 

exportáveis apresentaram aumentos nas produtividades por área 

cultivada, principalmente a partir de meados dos anos 60, enquan-
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Quadro 5
PRINCIPAIS INDICADORES DO DESEflFENHO AGRÍCOLA, POR GRUPOS DE PRODUTOS 

(Indicei com Ano-Basei 1950 = 100)

1 Anos
1 índices de Area Cultivada ' Índices oe Evolução do Rendimento i
।--------------  
1 GERAL ALIíiEN, INDUST. EXPORT. GERAL ALIfiEN. INDUST. EXPORT. 1

1 1950 1 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 1

1 1951 1 110.1 108.0 109.0 111.4 96.5 98.1 98.0 95.3 1
1 1952 1 120.7 123.5 135.0 115.0 99.6 95.7 97.7 102.0 1
1 1953 1 125.1 161.4 131.7 103.9 96.1 96.0 96.8 95.4 1
1 1954 1 125.9 112.2 121.8 138.7 95.3 94.4 99.8 93.4 1
1 1955 1 130.0 121.6 135.8 133.1 ■ 101.4 96.2 99.0 104.8 1
1 1956 1 106.8 126.6 116.3 91.2 . 90.4 92.5 101.4 83.4 1
1 1957 1 125.3 125.4 114.5 130.9 100.0 101.9 101.6 97.2 i
1 1956 1 109.3 108.7 103.9 112.3 99.6 98.4 96.6 101.0 I
1 1959 t 144.1 146.0 159.7 135.9 137.5 99.6 ■ 99.8 182.8 1
1 1960 1 136.9 139.7 138.0 134.0 139.0 102.5 104.9 178.3 1
1 1961 1 135.6 127.2 137.0 142.1 141.7 104.5 102.4 186.0 1
1 1962 1 188.8 225.8 199.1 155.5 141.8 103.4 110.4 180.3 1
1 1963 1 152.5 164.3 135.9 150.2 134.4 101.3 105.8 163.3 I
1 1964 l 183.8 162.6 211.0 193.6 127.9 101.4 102.4 144.5 i
1 1965 1 178.0 146.6 166.4 217.1 153.6 107.0 115.5 201.3 1
1 1966 1 121.4 155.4 134.0 92.1 138.3 100.7 114.6 166.8 1
1 1967 1 140.0 139.5 142.1 139.2 147.3 107.5 115.4 184.0 1
1 1968 1 121.9 120.1 117.9 126.8 141.6 104.8 115.3 168.9 1
1 1969 L 131.9 119.9 133.8 143.8 . 145.3 101.3 116.2 186.4 1
1 1970 1 120.1 129.7 129.7 105.4 140.7 106,4 123.3 155.8 1
1 1971 1 138.4 121.1 125.2 168.0 153.6 106.0 115.5 205.3 1
1 1972 1 132.8 132.5 117.6 141.6 157.0 113.0 107.2 213.6 1
1 1973 1 141.5 143.0 142.0 140.1 141.2 97.5 121.9 173.9 1
1 1974 1 156.4 142.9 181.0 155.0 154.6 94.7 131.1 208.7 1
I 1975 1 134.0 146.7 113.2 136.5 149.8 97,0 115.9 203.7 1
1 1976 1 144.4 150.0 172.0 127.3 143.1 93.5 128.3 179.2 l
1 1977 1 168.1 139.8 128.2 218.8 150.7 95.6 124.3 202.9 1
1 1978 1 118.7 107.8 133.6 119.6 142.4 91.4 119.5 189.3 I
1 1979 1 162.7 167.0 163.7 160.0 147.4 96.1 125.6 193.0 1
1 1980 1 212.4 241.6 211.3 197.0 154.7 96.7 143.4 199.8 1
1 1981 i 208.4 196.3 199.7 220.3 169.4 96.0 154.2 234.0 í
1 1982 l 167.8 165.6 176.0 165.7 160.1 100.9 139.8 210.2 I
1 1983 1 316.1 244.1 273.4 377.3 167.1 91.8 155.8 229.5 1
1 1984 1 309.1 339.1 311.2 296.9 171.9 104.3 159.8 226.9 i
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Quadro 6
PRINCIPAIS INDICADORES DO DESEMPENHO AGRÍCOLA, POR GRUPOS DE PRODUTOS 

. ’ - EXCETO CAFE -
(índices com Ano-Base: 1950 = 100)

1 Anos
1 índices de Area Cultivada índices de Evoiucao do Rendimento
1----------------
1 GERAL ALHO. INDUST. EXPORT. GERAL ALICIEM. INDUST. EXPORT.

1 1950 1 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0
1 1951 1 112.6 108.0 109.0 120.5 95.8 98.1 98.0 91.7
1 1952 1 123.4 123.5 135.0 115.5 99.8 95.7 97.7 104.3
1 1953 1 129.7 161.4 131.7 93.6 96.6 96.0 96.8 95.3
1 1954 1 121.6 112.2 121.8 138.8 98.6 94.4 99.8 102.7
1 1955 1 126.3 121.6 135,8 124,3 99.1 96.2 99.0 1ÔZ.2
1 1956 1 121.2 126.6 116.3 118.3 97.2 92.5 101.4 98.5
1 1957 1 117.8 125.4 114.5 109.1 101.7 101.9 101.6 99.0
1 1958 1 111.3 108.7 103.9 124.1 98.2 98.4 96.6 97.1
1 1959 1 147.5 146.0 159.7 138.9 102.0 99.6 99,8 105.5
1 1960 1 141.7 139.7 138.0 149.0 105.7 102.5 104.9 108.9
1 1961 1 136.3 127.2 137.0 149.9 106.3 104.5 102.4 110.4
1 1962 1 197.1 199.1 157.1 107.2 103.4 110.4 107.4
1 1963 1 159.5 164.3 135.9 176.6 104.8 101.3 105.8 106.9
1 1964 1 186.6 162.6 211.0 208.5 102.8 101.4 102.4 102.3
1 1965 1 157.8 146.6 166.4 165.9 110.3 107.0 115.5 107.3
1 1966 1 136.7 155.4 134.0 116.2 107.8 100.7 114.6 108.2
1 1967 1' 136.7 139.5 142.1 126.7 111.0 107.5 115.4 107.0
1 1968 1. 124.0 120.1 117.9 137.8 110.1 104.8 115.3 108,6
1 1969 1 126.5 119.9 133.8 130.2 110.0 101.3 116.2 113.4
1 1970 1 128.3 129.7 129.7 124.9 113.0 106.4 123.3 108.7
1 1971 1 126.6 121.1 125.2 136.5 112.7 106.0 115.5 115.3
1 1972 1 129.2 132.5 117,6 135.9 115.3 113.0 107.2 121.7
1 1973 1 158.2 143.0 142.0 191.4 110.7 97.5 121.9 114.8
1 1974 1 150.2 142.9 181.0. 138.8 113.5 94.7 131.1 120.3
1 1975 1 133.4 146.7 113.2 135.9 113.3 97.0 115.9 127.7
1 1976 1 156.5 150.0 172.0 153.4 114.7 93.5 128.3 128.0
1 1977 ( 155.6 139.8 128.2 192.7 117.5 95.6 1.24,3 136.8
1 Í97Ô 1 115.3 107.8 133.6 111.9 107.4 91.4 119.5 117.4
1 1979 1 164.8 167.0 163.7 163.7 112.8 96.1 125.6 123.0
1 1980 1 223.8 241.6 211.3 217.7 123.3 96.7 143.4 139.3 ■
1 1981 1 198.9 196.3 199.7 200.5 125.9 96.0 154.2 141.1
1 1982 1 179.0 165.6 176.0 191.7 125.0 100.9 139.8 140.1
1 1983 1 307.5 244.1 273.4 370.1 126.4 91.8 155.8 144.2
1 1984 1 309.8 339.1 311.2 295.5 133.5 104.3 159.8 148.7
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to que a produtivadade dos produtos alimentares praticamente

manteve constante dentro do per iodo 1950/1.984 como um todo.
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CAPITULO III 

EXPERIENCIA INTERNACIONAL: UHA EXPOSICAO SOBRE O SISTEMA 

DE CREDITO RURAL NORTE-AMERICANO 

66 
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i. INIRQDUGãQ

0 sistema de crédito rural foi responsável, em grande 

parte, pelo progesso teélonlóg i co verificado na agricultura norte-ame­

ricana. Constituiu ainda uma base produtiva capaz de explorar os re­

cursos fundiários plenamente. No setor primário existe comprovadamente 

uma grande capacidade ociosa. Os recursos de capital, incorporados em 

teconologias biológicas e mecânica, permitiram a plena utilização de 

recursos de terra te trabalho. As razoes do desenvolvimento do setor 

creditíclo e da agricultura dos Estados Unidos repousaram nos seguin­

tes pontós-chave:

a) o acesso ilimitado ao mercado de capitais nos Estados 

Unidos e no mundo, através da Companhia de Financia­

mento do Crédito Rural ("Farm Credit Funding Corpora­

tion’), sediada em Nova Iorque, que opera como empresa 

de captaqão de recursos, em grande escala e em condi­

ções competitivas; .

b) a regulamentação do crédito rural que, sendo permanen­

temente atualizada, tornou este tipo de crédito compe- 

titívo com os demais setores, tornou as instituições 

absolutamente transparentes e fiscalizada pelo gover­

no, pelos emprestadores e tomadores;

c> a boa reputação de todas as instituições creditícias, 

a despeito dos problemas recentes, tornou o sistema
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todo confiável para os emprestadores, além de oferecer 

uma remuneração compatível com o mercado;

d) o sistema de o produtor ser cotista e sócio do siste­

ma, tornava-o não só interessado na saúde financeira 

das instituições creditícias, como permitiu a adminis­

tração de um seguro de crédito, incorporado na reserva

■ de depósito, através da retenção de 5 a 10Z do emprés­

timo, e a administração com sintonia fina da taxa efe­

tiva de Juros, com regras conhecidas, públicas e acei­

tas incondicionalmente (sem a exigência de contrapar­

tidas e formas de racionamento externo de capital);

e) o elevado grau de competição entre todas as institui­

ções, do sistema federal, do segmento de bancos comer­

ciais, das seguradoras e instituições de previdência 

privadas, etc.;

f) o sistema de o governo ter entrado como primeiro e 

principal emprestador no início do governo, sendo res­

sarcido integralmente no final de 30 (trinta) anos, 

capitalizou as instituições de crédito rural do Siste­

ma Federal de Crédito, tornando-as suficientemente se­

guras para competir;

g) a criação de um sistema paralelo, inteiramente admi­

nistrado com recursos federais, (o ‘Farmers Home Admi-
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nistration'); para não só assistir os produtores que । 

não eram aceitos pelo sistema comercial convencional 

bancário, como habilitá-los a serem algum dia um mu­

tuário normal do sistema privado de médio, (criando a 

figura do ‘emprestador de última instância');

h) o desenvolvimento de um sistema inteiramente descen­

tralizado, com administrações distritais (distritos de 

crédito rural, que podem incluir até mais de dois Es­

tados) e Administrações locais, e baseado também in- 

telramente no princípio de divisão de trabalho, no 

qual cada instituição atende um tipo e todas as linhas 

de crédito (fundiário, custeio, investimento, comer­

ei al i zação, etc■);

i) o sistema de administração compartida, entre adminis­

tradores profissionais, corporação de diretores, téc­

nicos em crédito rural, emprestadores e mutuários, até 

mesmo em nível comunitário (Bancos Federais da Terra, 

por exemplo), forcou uma quase perfeita adequação das 

condiçoes dos emprestimos■à realidade regional;

J) o desenvolvimento de instituições financeiras, sofis­

ticadas e diversificadas, destinadas a operar em gran­

de escala e capturar as externaiidades de uma operação 

que requer grandes somas de recursos, baixou grande­

mente os custos de captação, (tais como os Bancos de
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Crédito Intermediário e a Companhia de Financiamento 

do CrédI to Rural );

k) o bem estar do produtor rural sempre foi uma preocupa- 

cão maior da civilização, bem como a produção deali- 

mentos, causando um grande envolvimento da classe po­

lítica com assuntos de crédito rural; e

1) o desenvolvimento da pesquisa tecnológica, de instru­

mentos e instituições privadas de administração de 

risco, e a adoção de políticas de suporte de preço e 

vendas na agricultura tornaram a atividade agrícola, 

uma atividade econômica segura e altamente rentável.

0 desenho da infra-estrutura institucional, dos instru­

mentos de crédito, das linhas de financiamento, das normas operacio­

nais do crédito rural norte-americano, em conjunto, partiu da consta­

tação de que este tipo de crédito tem peculiaridades muito específi­

cas.

• Em primeiro lugar, constata-se que o sistema de crédito 

rural tem objetivos sociais e econômicos especiais, tais como atingir 

públIcos-meta, aliviar as consequências de calamidades climáticas, 

etc. Em segundo, há sempre uma escassez de crédito muito grande, quan­

do o setor de crédito rural disputa competItIvamente com os demais se­

tores da economia. Se não for rotalecido o segmento rural ficará des­

protegido vis—a-vls outros setores mais seguros e rentáveis.
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0 chamado hiato de crédito decorre também das imperfei­

ções nos mercados financeiros rurais. As condições e normas de crédito 

discriminam contra o tomador rural. A intermediação financeira evita 

os tomadores dispersos, pequenos, com pouca tradição creditícia, com 

colaterais de baixa liquidez relativa, etc. São créditos que requerem 

conhecimento técnico específico para serem gerenciados. Há sempre pre­

conceito e falta de informação no crédito rural, do ponto de vista dos 

Intermediários financeiros.

Assim, o sistema de crédito foi desenhado especificamente 

para resolver os problemas da existência de um hiato de recursos no 

crédito rural e criar condições de tornar o setor independente das in­

certezas do crédito comercial convencional. 0 diagnóstico da existên­

cia de problemas graves de falta de financiamento rural, por raciona­

mento externo de capital, jndisponibi1idade de recursos para investi­

mento de longo prazo (capital fundiário), discriminação contra ativi­

dades rurais específicas (durante os ciclos da primária, por exemplo), 

discriminação dos empréstimos rurais nas normas operacionais bancárias 

e grande variação nas taxas de Juros cobradas por sub-setores, re­

giões., atividades e tomadores, levou a que se desenhasse um sistema 

cooperativo de crédito em que o setor rural se tornasse solidário, 

dentro de uma idéia de mutualismo, e Independente do sistema comercial 

bancário normal.

0 sistema tendería a levar em conta os fatores caracte­

rísticos do setor, seus custos (de captação, administrativos, de co~
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branca, etc.), seus retornos e, princípalmente, seus riscos e seus se­

guros pertinentes. As diferenças destes fatores entre atividades de­

termina o grau de competitivíd fade entre as instituições financeira 

que servem estes mesmos setores. Devido a considerações de risco, o 

setor rural recebe menos(rectisou^gue deveria, se considerássemos ape­

nas retornos médios. Ou então o tomador (produtor rural) não estaria 

disposto a tomar recursos às taxas a ele oferecidas (racionamento in­

terno de capital). Assim, só após o desenvolvimento de seguros contra 

risco de preço, risco tecnológico, etc., o crédito rural cresceu nos

Estados Unidos.

0 caso mais importante e fundamental é o do financiamento 

de longo prazo para formação de capital fundiário, maquinaria e equi­

pamento, benfeitorias, etc. Mesmo com a vinculação da hipoteca, não 

havia interesse por parte dos bancos em financiar estes tipos de em­

preendimentos. Aí se enquadrou os financiamentos a arrendatários, par­

ceiros, etc. que querem se tornar produtores, a jovens produtores ru­

rais que querem iniciar atividade rural. Estes sempre foram protegidos 

por legislação específica. Este sempre foi o principal público-meta do 

sistema.

Dentro destas premissas o governo desenhou o seguinte 

conjunto de instituições, com suas principais características:
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l^-INSIIlUICDES-ÜE-XHÉÜIID-EÔIBDCINÔDôS-EELÜ-GDy^^

Estas instituições são intermediários financeiros, que 

operam sob licença, com objetivos específicos, dentro de uma estraté­

gia de fortalecer instituições cooperativas de crédito ao meio rural. 

Foram inicialmente capitalizadas através de empréstimos do governo. 

Suas operações não fazem parte do Orçamento do Tesouro e seus débitos 

não fazem parte da Dívida Pública. 0 governo as patrocinou, mas elas 

são inteiramente autosuficientes e independentes. .

As vantagens para estas instituições, vls-a-vis outrsj^ 

instituições, consagradas na legislação são: (a) seus títulos podem 

ser caucionados, descontados, custodiados, como forma de garantia Ca­

tivos) nas instituições privadas de crédito, sem contudo haver garan­

tia por parte do governo) <b> seus lucros não são tributados pelo Im­

posto de Renda) (c) os rendimentos provenientes de aplicação nestas 

Instituições são isentos de impostos federais, estaduais e locais; (d) 

em casos especiais, suas operações podem dispor de uma linha de finan­

ciamento ou desconto em uma instituição financeira do governo (ou Jun­

to ao próprio Tesouro); e (e) há uma garantia 'implícita* nos títulos 

emitidos por estas instituições, no sentido de que o ‘governo não dei­

xará estes títulos perderem rentabilidade e credibilidade*.

Como resultado destas vantagens, estas instituições con­

seguem captar recursos a custos idênticos às taxas de captação do Te­

souro norte-americano. Recentemente as coisas se complicaram com o 

elevado índice de inadimplência no melo rural. Dias até bem pouco tem-
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po a captação destas instituições era competitiva. Nesta categoria es­

tão incluídas as instituições mais importantes do sistema. Este traba­

lho as discutirá em detalhe sob a rubrica do sistema cooperativo de 

crédito rural. Aqui stão as instituições do Sistema Federal de Crédito

Rural.

2*_EtíERÉSIlttQS_GâRÔNIlQQS_E_SEQURôDQS_&ELQ_GQyERUQ

De acordo com esta sistemática os emprestimos garantidos 

e segurados têm cobertura parcial ou total por parte do governo no ca­

so de inadimplência. Há casos em que os títulos, ações e debentures de 

instituições do grupo do Sistema Federal de Crédito Rural, de emissão 

especial, desfrutam de garantias do Tesouro, quando negociadas junto 

ao mercado financeiro ou colocadas Junto ao banco Federal de Financia­

mento (‘Federal Financing Bank').

Os empréstimos garantidos se destinam a produtores, in­

dústrias, governos estaduais e municipais e, principalmente, a países 

importadores dentro de programas de promoção de exportações. Destinam- 

se a investimentos especiais de notório retorno financeiro e social, 

com inquestionável probabilidade de êxito. São fiscalizados diretamen­

te pelo Congresso.

As taxas de encargos financeiros são mais baixas do que 

as que prevalecem no setor comercial. São empréstimos com subsídios, 

na medida em que há risco associado a estas operações (até mesmo pela



própria presença do governo), 

controlados e usados apenas em 

elevado retorno social, atingiu 

grupo anterior ( i . ). '

Os empréstimos garantidos, apesar 

casos muito .especiais, de projetos 

níveis comparáveis aos empréstimos

75 

de 

de 

do

Há uma distinção entre empréstimos garantidos e emprésti­

mos segurados. Nestes últimos os tomadores são obrigados a pagar uma 

taxa, um prêmio, para cobrir perdas e despesas administrativas. São 

empréstimos quase inteiramente privados em que o governo atua apenas 

como organismo segurador. ..

Nesta categoria estão os empréstimos da Companhia de Fi­

nanciamento de Produtos Agrícolas, da Farmers Home Administration 

(FmHA), da Companhia de Eletrificação Rural <‘Rural Electric Adminis- 

tratlon'), do EXIMBANK <"Export-Import Bank’) e de inúmeros outros or­

ganismos federais e estaduais.

3*_EtíEIÍÉSIItíüSJHIlEIQS_DajaQMERNQ_EEQEIiâL

’ Estes empréstimos são feitos com a finalidade precípua de 

atrair recursos de investimentos privados para a agricultura. Os pro­

jetos têm que ser Justificados em termos sociais, e serem projetos on­

de comprovadamente nao haja possibilidade de investimento privado. Es­

tes empréstimos com comtrapartI da das partes eenvolvidas só são reali­

zadas quando se esgotaram todas as possibilidades de se fazei' um em­

préstimo garantido pelo governo, e o recurso de última instância.
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Estes empréstimos têm taxas de juros preferenciais, pois 

envolvem investimentos cie caráter social. Além disso, têm prazos muito 

longos. A fiscalização destes empréstimos é rigorosa e é necessária a 

comprovação do interesse social no programa.

Há empréstimos nesta linha tanto na FmHA quanto na CCC - 

Companhia de Financiamento de Produtos Agrícolas.

0 montante de recursos envolvidos é aproximadamente o 

mesmo nos três sistemas, discutidos até este ponto.

' Há, ao todo, 7 (sete) tipos de instituições financeiras 

que financiam o setor rural: <a) o Sistema Federal de Crédito Rural 

Cooperativo (‘Fam Credit System'), que contribui com cerca de 32X dos 

saldos do crédito aplicado"; <b> os bancos privados comerciais, que 

contribuem com 20X do total dos saldos das aplicações de crédito; (c) 

os comerciantes, representantes, empresas de comercialização de insu- 

mos, indivíduos que fazem contratos como produtores, etc., todos en­

globados na categoria de emprestadores individuais, que respondem por 

cerca de 257í do saldo das aplicações; (d) as companhias e empresas de 

previdência privada, com cerca de 5X dos saldos de aplicações; (e) a 

FmHA, com i2zí; <f> a Companhia de Financiamento de Produtos Agrícolas, 

com cerca de 5X; e (g) a Administração Federal da Pequena Empresa 

('Small Business Adm i n i strat 1 on ’ ) , com cerca de i/í.
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FmHA, que,

As instituições mais importantes no sistema estão centra- 

Sistema Federal de Crédito Rural Cooperativo, da CCC e na 

Juntas, detém cerca de 50X das aplicações no sistema de

crédito rural no País, em termos de saldos contábeis. Estas institui­

ções foram criadas dentro do sistema de agentes financeiros autonomos 

(nao, de propriedade) pelo governo dentro de duas premissas básicas: 

(a) há objetivos sociais maiores e prioridades de desenvolvimento na 

agricultura, nos quais o setor privado (mercado financeiro rural pri­

vado) não estaria disposto a investir» e (b) há imperfeições no merca­

do financeiro privado rural que tem levado à escassez permanente de 

recursos para subsetores, regiões, atividades, grupos de produtores na 

agricultura norte-americana. Dentre os objetivos sociais prioritários 

figuram os investimentos em aquisições de estabelecimentos rurais, re­

dução nos níveis de aluguel de terras, em tornar relativamente mais 

fácil o acesso aos meios de produção agrícola, e, sobretudo, o forta- 

leciment o da capacidade produtiva dos agricultores de pequeno porte. 

Estes objtívos não são apenas retórica, são severamente fiscalizados.

0 sistema tem subsídios devido às taxas preferenciais de 

Juros e os prazos, que são muito longos, principalmente nas faixas de 

crédito fundiário em geral. Em 1983, US5 90 bilhões foram emprestados 

ao setor rural, (cerca de 20X.de todo o crédito do País). USS 8.4 bi­

lhões eram o montante de subsídios, estimados apenas para aquele ano. 

Os produtores recebiam, deste subsídio total, apenas 20Z; o restante 

era concedido à, agricultura como um todo. A maior parte destes subsí­

dios está em programas de interesse social e investimento em capacida­

de produt i va.

20X.de
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0 sistema está baseado em prazos longos e Juros relativa­

mente baixos, pois os Juros cobrados pelo sistema partem de custos de 

captação altamente competitivos. Decorre daí um serviço da dívida bas­

tante tolerável sob condições normais. Os problemas passaram a ocor­

rer, como veremos, quando os créditos passaram a ter uma avaliação 

distorcida, decorrente dos elevados preços do capital fundiário em ge­

ral .

Este trabalho apresenta as principais instituições do 

sistema, os bancos da terra, as variações de crédito de produção, os 

bancos de crédito intermediário, o FmHA e a Companhia de Financiamento 

de Produtos Agrícolas, nas suas características mais importantes, dis­

cutindo todos os aspectos ligados a beneficiários, prazos, formas de 

operação, arranjo institucional, captação de recursos e sistema de 

fiscalização. No final do trabalho um conjunto de conclusões enfatiza 

as principais características do sistema norte-americano.
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2. D_SISIEÈhl_CQDEEBÔIiyD~DE_CEÉDIID_BURâL_M

2.1. Introdução

0 sistema de crédito rural norte-americano, criado pelo 

Congresso, foi construído dentro do princípio de um sistema de crédito 

agrícola cooperativo de propriedade dos produtores. Não encluía o sis­

tema de crédito comercial da participação no setor agrícola, mas todos

os recursos a iniciativas do governo seriam usados ertclus i vamente para 

o sistema cooperativo dos produtores. Além disso, desde o princípio 

também, o recurso de crédito podería ser usado não só para investimen­

to, custeio e comercialização, mas para toda e qualquer atividade com­

plementar necessárias à operação dos estabelecimentos agrícolas, in­

clusive habitação e manutenção da Família do produtor.

. Üs • produtores tinham que participar na administração, 

controle (e propriedade) de instituições permanentes, tornando-se co- 

■ participantes do sucesso ou do fracasso do sistema. Desde-? o início da 

legislação até a criação da Lei 92-181 de 10 de dezembro de 1971, que 

definii.1 permanentemente o sistema de crédito rural, este tem sido o 

espírito predominante na legislação. .

0 sistema inclue os Bancos Federais da Terra, as Associa­

ções de Bancos Federais da Terra,os Bancos Federais Intermediãraios, 

as Associações de Crédito de Produção e os Bancos das Cooperativas, 

Bancos Federais de Crédito Rural Intermediário, todas estas institui-
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Coes sendo supervisionadas e inspecionadas pela Administração do Cré­

dito Rural. ,

2.2. Ey.Qlu£ãQJdistÓElca_dQ..-SisL£ma„dE_Gr_ÉdlLQ

Em 1916 o Congresso Americano aprovou a Lei dos Emprésti­

mos Agrícolas Federais que autorizava a criação dos 12 (doze) Bancos 

Federais da Terra, bem como as hoje denominadas Associações Federais 

de Crédito Fundiário.

Os bancos da terra foram criados; para atender à necessi­

dade de haver uma fonte confiável e permanente de crédito agrícola de 

longo prazo. Esse crédito era concedido através de 50® (quinhentas) 

associações locais de crédito fundiário existentes em todo o país.

A grande depressão dos anos 2® motivou o Congressso a 

aprovar uma nova Lei de Crédito Agrícola de 1923 que autorizou a cria­

ção dos 12 (doze) Bancos Federais de Crédito In t er med i ár t o. Inicial­

mente esses bancos destinavam-se a fazer o desconto de título de curto 

e médio prazo dados pelos produtores às diversas instituições finan­

ceiras. Mas essas instituições não souberam usar os bancos intermediá­

rios na medida esperada e, em 1933, nova Lei do Congresso aprovou a 

criação das Associações de Crédito (PCA's), as quais poderíam descon­

tar títulos dos produtores Junto aos bancos intermediários e agir iam 

como bancos de primeira linha. As PCA*s passaram a atuar no crédito 

direto aos produtores enquanto os bancos intermediários como bancos de 

segunda 1i nha.
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Ainda em 1933, outra Lei do Congresso autoriza a criação 

de 13 (treze) bancos para Cooperativas, completando assim o sistema de 

crédito para cooperativas que atuam na comercialização, na oferta e ho 

processamento de produtos agrícolas. Deste conjunto de bancos, doze 

são bancos regionais que atendem às cooperativas localizadas em sua 

região. Um, atua como banco central das cooperativas, encarreganclo-se 

da administração de recursos para todo o Sistema de Crédito Rural.

Todas as instituições de crédito agrícola estão ligadas à 

Administração de Crédito Rural, que é uma Agência do Governo criada 

por ato do Executivo. Todos os custos operacionais dessa agência são 

pagos pelo Sistema de Crédito Rural.

Quanto à dotação de recursos, todos os bancos que fazem 

parte do sistema foram inicialmente capitalizados pelo governo. Legis­

lações posteriores propiciaram os meios para que esses bancos pagassem 

de volta os investimentos neles realizados pelo governo. Atualmente, 

os bancos que compõem o Sistema de Crédito Rural pertencem inteiramen­

te a seus associados tomadores'de empréstimo. Consequentemente não há 

mais qualquer participação de recursos do governo no Sistema.

Toda a legislação que regula o Sistema Cooperativo de 

Crédito Rural americano está consolidada na Lei de Crédito Rural de 

1971.
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Como princípio do sistema a administração é organizada de 

tal modo que qualquer associado do sistema tem voz ativa em todas as 

Instâncias, desde o nível local ao nível nacional. 0 corpo votante ad­

ministra o sistema diretamente.

Todo associado de uma Associação de Crédito elege o 

"board" dà Associação Federal de Bancos da Terra a que pertence. Esses 

"boards", por sua vez, elegem dois membros cada um para o 'board' do 

Sistema Regional de Crédito. Os membros dc-?sse 'board' servem como di­

retores dos três bancos — Banco Federal de Crédito Intermediário, 

Bancos Federais da Terra e Bancos para Cooperativas ;— na sua região, 

funcionando também como o "board" do Sistema Regional de Crédito Ru­

ral.

2.3. ô_âdmiülstca£ãü_dQ_CcÉditQ„.Rur.al

(‘Farm Credit AdminIstration")

A Administração do Crédito Rural é a entidade coordenado­

ra de todas as instituições cooperativas de crédito criadas pelo go­

verno. Suas atribuições incluem:

a) editar normativos de crédito, prescrição de modalida­

des de crédito e técnica operacional de todas as ope­

rações das Instituições que compoem o sistema;

b) realizar revisões periódicas (de fiscalização) dos 

procedimentos de crédito, em todas as instituições;
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ANEXO 1

ESTRUTURA DO SISTEMA DE CREDITO RURAL 

("Farn Credit Systen”)

l
J



c) -Fixar normas de garantias dos empréstimos das insti­

tuições associadas» no inercado, bem como de garantia de 

operações entre as instituições;

d) aprovar as; taxas de juros pagas pelas instituições so­

bre debentures, títulos, as condições dos empréstimos 

(prazos, et c . ) »

e) promover investimentos especiais e a compra de títulos 

junto às instituições do sistema;

f) coordenar e apefeiçoar a administração das institui­

ções, promovendo o treinamento dos recursos humanos de 

todo o sistema e, quando necessário, oferecendo técni­

cos especializados para assistência às instituições;

g) coordenar e promover as pesquisas de necessidade de 

crédito, avaliação do desempenho das instituições afi­

liadas , et c ;

h) calcular anualmente as necessidades de crédito do se­

tor agrícola e do sistema cooperativo; e

l> fornecer informaçaões, dados e análises do desempenho 

das instituições e do sistema de crédito em geral.
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Há ainda duas atribuiçãoes que merecem especial atenção:

a) a Administração do Crédito Rural é obrigada, por lei, 

preparar anualmente um relatório para o Congresso di- 

retamente, sobre as condições -Financeiras do sistema 

geral de crédito, com uma avaliação (passível de in­

vestigação pelo Congresso) de até que ponto os objeti­

vos e os propósitos da legislação Foram atingidos, re­

comendando modificações necessárias, para reforma le­

gislativa, para o cumprimento da Lei, EC3J, Sec. 5.18, 

PART B, TITLE V, Lei 92-81, de 10 de dezembro de 

19713; e

b) a Administração do Crédito Rural é obrigada ainda a 

promover e coordenar estudos destinados a fixar os pa- 

■ drões mínimos dos empréstimos para todos os bancos, a 

fixar os critérios de avaliação da capacidade de paga­

mento dos mutuários, a fixar critérios de alçada para 

cada distrito e agente (banco) no processo, a fixar 

critérios de preços e custas dos empréstimos (tarifa­

ção, comissões, taxas de assistência técnica rural e 

creditícia, multas e penalidades, etc.). EC53, Sec. 

5.18, PART B, TITLE V, Lei 92-81, de 10 de dezembro de 

19713.

Suas atribuições incluem auditoria, própria e externa,

pois os detentores dos títulos das instituições são investidores pri-
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vados. 0 sistema, no que tange ao envolvimento do governo, só tem a 

capitalização e a garantia de parte dos títulos. No restante funciona 

com inspeção e, principalmente, propriedade (produtores rurais) de 

agentes privados da economia. Há dispositivo legal que regula a audi­

toria das instituições e da Administração ESec.a 5.20, PART 8, TULE V 

da Lei de crédito rural de 10/12/713. A pedido da Administração poderá 

haver auditoria da própria Agência do governo que regula a auditoria 

das instituições financeiras CLei Bancária Nacional, Lei da Autoridade 

Monetária, Lei de Seguro de Depósitos, e outras leis complementares!. 

A Administração não tem, nem tampouco suas instituiçóes que constituem 

a base do sistema, qualquer tratamento privilegiado na legislação. Es­

ta parte da legislação é extremamente detalhada.

2.4. â_ôdwiülstra£ãQ_dQ_SistÊma_CQDE£L.fl.ti^Q_dE„Ct2ÉditQ_BuEal

A Administração do sistema de crédito é descentralizada. 

Há i2 (doze) distritos administrativos de crédito. Cada distrito tem a 

sua diretoria, sendo todas as diretorias ligadas à Diretoria Federal 

de Crédito Rural na Administração de Crédito Rural. As diretorias dis­

tritais têm 7 (sete) diretores eleitos pelos agricultores mutuários/ 

proprietários do sistema. Os membros das diretorias são também produ­

tores, não podendo ser, nem ter sido (pelo menos no passado recente), 

empregado da Administração. Isto consagra o princípio da independência 

do corpo dirigente da Administração.
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A diretoria distrital terá:

a) 2 (dois) membros eleitos pelas Associações de Bancos 

Federais da Terra;

b) 2 (dois) membros eleitos pelas Associações de Crédito 

de Produção;

c) 2 (dois) membros eleitos entre os que detêm as quotas 

dos fundos dos Bancos das Cooperativas; e

d) 1 (um) membro nomeado pelo governador do distrito, 

aprovado pela Diretoria Federal de Crédito Rural.

Em cada distrito funcionam ainda as diretorias próprias 

de cada Instituição do sistema, os administradores L i (hum) diretor 

para cada instituição!, todos com mandato de 3 (três) anos.

A Diretoria a nível federal da Administração de Crédito

Rural — a Diretoria Federal de Crédito Rural — tem 13 (treze) mem­

bros, sendo um. designado pelo.Ministro da Agricultura e os demais in­

dicados pelo Presidente, aprovados pelo Senado, representando cada um, 

um distrito de crédito C 12 (doze) distritos!. A escolha do Presidente 

deve recair sobre nomes familiarizados com o sistema cooperativa de 

crédito rural, as necessidades dos produtores rurais, a partir de lis­

tas opcionais de nomes, preparada pelos sub-sistemas e distritos do 

sistema cooperativo (sempre pessoas não pertencentes aos quadros do
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governo e das instituições do sistema, enquanto empregados). 0 mandato 

nesta diretoria é de 6 (seis) anos.

As políticas das instituições, dos distritos e da Admi­

nistração de Crédito Rural são fixadas pelos conselhos de diretores. 

As normas de crédito seguem o mesmo caminho. As políticas e as normas 

são permanentemente avaliadas por todos os membros da comunidade ru­

ral . A delegação de responsabilidade só é feita para tarefas específi­

cas, não para questões de política de crédito e operaçoes e condiçoess 

dos financiamentos. . .

Os dirigentes máximos — Governador e Diretor — são 

eleitos diretamente pelos conselhos de diretores. Entretanto, no caso 

do Governador da Administração de Crédito Rural, o Presidente pode de­

mití-lo.

0 sistema é essencialmente cooperativo no nível da admi­

nistração superior e cooperativo no nível da.base do sistema.

2.5. Q_EcQC.EssQ_d£„GEEaE.ãQ_de_R£C.ucskQs_dQ™SistE[ua„d£~Cr-ÉdltQ_RuLal 

CQOEECatiSÍQ

0 Conselho Diretor e o Governador da Administração do 

Crédito Rural podem determinar e realizara compra de quotas (títulos) 

especiais emitidos pelos Bancos Federais da Terra, pelos Bancos das 

Cooperativas e pelos Bancos Federais de Crédito Rural Intermediário.
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Esta compra é uma operação de investimento do governo nestas institui­

ções financeiras, por tempo rigorosamente limitado e com repagamento 

integral da dívida garantido. Entretanto, esta operação é exclusiva­

mente emergencial quando se expande a demanda de crédito por parte dos 

produtores. A operação de integralização do capital destas institui­

ções, para a sua capitalização, no início da operação, já é uma. opera­

ção extinta, sendo que todos os débitos estão já remidos. Hoje a com­

pra de títulos destas instituições é restrita a condições de emergên­

cia.

A compra destes títulos, assim como quaisquer operações 

financeiras do Tesouro Federal, junto a estas instituições, não dá ao 

governo o direito de intervir e exercer controle sobre estas institui­

ções <CSec. 4.0., TITLE IV, PART A, da Lei 92-181 de 10.12.19713. □ 

estado nao pode estatizar, nem de fato nem de direito, ou exercer 

qualquer controle sobre estas instituições, salvo no caso de grande 

desvios de funções e má administração financeira.

Em operações financeiras com o governo federal as insti­

tuições do sistema, pertencentes a um mesmo distrito não co-solidárias 

em termos de obrigações. A re.misão de quotas será Feita pela institui­

ção que as emitiu, ou por outra instituição, princípalmente os bancos 

de crédito intermediário. E, em todos os casos, o Tesouro pode recla­

mar o pagamento de parte dos dividendos destas quotas, correspondentes 

a um dado exercício.
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Criou-se um ■Fundo permanente de recursos de crédito, com 

caracterísitca de ser um -Fundo compensatório e rotativo para investi­

mento temporário nesta série de instituições do sistema cooperativo de 

crédito rural, com provimento de recursos fiscais do Orçamento do Te­

souro. A maior parte destes recursos se destina às Associações de Cré­

dito de Produção e aos Bancos de Crédito Intermediário. 0 fundo passa 

a operar com quotas, com resgate pré-fixado e improrrogável. Recente­

mente as operaçaÕes com estes fundos se estenderam aos Bancos das Coo- 

perat i vas.

Há os Certificados de Endividamento, de emissão dos Ban­

cos Federais da Terra, depositados e caucionados junto ao Tesouro para 

cobertura de necessidades temporárias de crédito. Entretanto, a emis­

são de quotas ou títulos tem que ser sempre lastreada por garantias 

sólidas e indiscutíveis (podendo ser emprétimos e notas de crédito ru­

ral emitidas por-produtores idôneos).

Vale notar, todavia, que muitas destas operações não con­

figuram favores financeiros ou depósitos a fundo perdido do Tesouro 

junto ao às instituições do sistema. Estas operações são típicas de 

desconto, que são franqueadas aos bancos comerciais (operações de re­

desconto de liquidez). As operações da espécie estão limitadas a USS 

6.000.000, de cada vez (o que é uma quantia irrisória).

Em termos de captação direta, qualquer instituição do 

sistema pode:
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a) tomar emprestado, através de crédito normal, recurso 

de qualquer outra instituição afiliada ao sistema;

b) tomar empréstimos junto a bancos comerciais ou qual­

quer instituição financeira no segmento comercial;

c) emitir títulos de crédito para desconto junto ao go­

verno ou junto aos bancos comerciais (com fiscalização 

rigorosa);

d) emitir quotas, "bonds*, debentures ou quaisquer títu­

los representativos de obrigações, em qualquer caso, 

com outorga obrigatória de garantias indiscutivelmente 

boas, inclusive hipotecas próprias ou dos tomadores do 

crédito;

e) participar, juntamente com outras instituições finan­

ceiras, em particular com quaisquer bancos, da emissão 

conjunta de títulos,- quotas, 'bonds*, debentures, com 

o objetivo de captar recursos; e

f) participar, em casos especiais, da emissão de títulos 

e similares, em uma operação conjunta de todas as ins­

tituições do sistema, mediante autorização especial, 

quando houver insuficiência de recursos, ainda que re­

duzida e temporária do Tesouro ECd), Sec. 4.1, TITLE 

IV, PART A, daa linha de crédito rurall.
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Há uma legislação especial' que protege os investidores 

privados que detêm títulos, quotas e debentures de longo prazo. A le­

gislação limita essa emissão e dá garantias (exige do emitente destes 

títulos) especiais aos que compram os títulos.

A alavancagem também é fixada em 20: í (a emissão não po­

de exceder em vinte vezes o capital e reservas) para o caso de títu­

los, de toda espécie, de longo prazo. A lei limita a renegociação pa­

ralela destes títulos, requerendo o controle da posse destes títulos, 

por parte dos emitentes.

Os bancos do sistema são inteiramente responsáveis pelos 

títulos que emitem, não havendo nenhuma forma de ço-responsabialidade 

do Tesouro nestes títulos. Quando os títulos são emitidos, os bancos 

do sistema deverão manter os títulos correspondentes às operaçoes com 

os tomadores, títulos públicos ou garantias, e outros títulos de li­

quidez imediata como forma de reserva, ou numerário, na forma como for 

regulamentada pela Administração de Crédito Rural. Parte do que for 

exigível a curto prazo deverá ter como contrapartida reservas líqui­

das .

Existe uma entidade fiscal ('Fiscal Agency*) responsável 

pela inspeção dos bancos, sua performance, a emissão e a colocação de 

títulos, o cumprimento de prazos e obrigações em geral, o fluxo de 

fundos entre os bancos e dentro de cada banco, com inspeções periódi­

cas, que são posteriormente certificadas.
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3. D_SISIEtíâ_DDS_BÔNCDS_EEDEBÔIS_DÔ_IEBBô •

(‘Federal Land Bank")

3.1. lütCQdUCÍÍP . •

Os Bancos da Terra são fontes institucionais de crédito 

de longo prazo, desenhadas com fins muito específicos e submetidas a 

um controle muito rígido quanto à destinação de seus créditos. A um 

século atrás, foram criados para transformar a unidade familiar de 

subsistência em propriedades onde o fator terra pudesse ser utilizado 

de uma forma consistente com o capital (no sentido de dimensão ótima, 

em relação à tecnologia mecânica) e para tornar os estabelecimentos 

rurais altamente produtivos, através do uso de grandes lotes de terra. 

Este objetivo sópoderia ser atingido, sé grandes somas de capital pu­

dessem estar disponíveis aos produtores, e a Juros relativamente mais 

baixos. 0 objetivo é o financiamento da agricultura no longo prazo.

0 sistema todo compreende 12. (doze) Bancos Federais da 

Terra, sendo um em cada Distrito de Crédito do País, e cerca de 500 

(quinhentas) Associações Locais de Bancos da Terra. Criados em 191ó, 

pela Lei dos Empréstimos Agrícolas, o objetivo fundamental destes ban­

cos era ser uma fonte confiável e permanente de crédito, "com taxas de 

Juros razoáveis e adequadas às necessidades agrícolas".
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Estes bancos, como de resto quase todas as instituições 

creditícias da agr i cul t ur.a nos Estados Unidos, -Foram inicialmente ca­

pitalizadas pelo Governo Federal, em um sistema de um fundo inicial, 

com repagamento integral ao governo dos recursos injetados no sistema^ 

no início das operações. Entretanto, como estava na Lei, a previsão 

era de que, ao cabo de alguns anos, o. sistema revertería para a pro­

priedade dos mutuários. Isto é, os bancos passariam a ser associações 

de crédito, de propr i.edade dos mutuários (trinta anos depois de sua 

fundação, o sistema era de propriedade dos mutuários). Estes bancos 

não emprestam fundos do governo.

Como a concessão de operação é um privilégio autorizado 

pelo governo através de uma Carta Patente, os bancos do sistema estão 

sujeitos a uma severa fiscalização por parte de uma agência indepen­

dente do governo, a Administração do Crédito Agrícola - ACA, (sendo 

que esta fiscalização/supevisao é paga pelos bancos à ACA).

3.2. CCÊditQ„e.-OBE£a££ES

Os créditos variam de 5 (cinco) a 40 (quarenta) anos de 

prazo, garantidos por hipoteca de primeiro grau, restrita à proprieda­

de agrícola.

□ crédito é concedido a produtores (lavoura e pecuária) 

que possuam terra, empresários ligados a atividade pesqueira e produ­

tores pesqueiros em geral de qualquer parte, residentes em áreas ru-
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rais que se iniciem na atividade, como beneficiários prioritários. Co­

mo o objetivo do sistema é o desenvolvimento de grande explorações 

agrícolas, podem receber o crédito as empresas ligadas à agricultura 

(dentro de pré-condições específicas), sociedades regidas por legisla­

ção de associações acionárias agrícolas de qualquer natureza, corpora­

ções e consórcios (sociedades entre particulares). Nos casos de corpo­

rações e sociedades acionárias é necessário atender aos critérios de'

a) sociedades de produtores;

b) uma percentagem mínima do valor do patrimônio total da 

sociedade estar investida em capital produtivo exclu­

sivamente agrícola;

c) uma percentagem mínima da receita bruta da operação, 

ser proveniente da exploração rural. .

Estas percentagens também regulam o montante a ser em­

prestado em cada operação. '

Os pequenos proprietários ou residentes (trabalhadores) 

ruráis podem recorrer a estes empréstimos, com a hipoteca de suas 

(mesmo simples) habitações e a terra a ser adquirida. 0 crédito pode 

ser utilizado para a construção da própria habitação (restrita ao uso 

da família), para reforma, reparos, melhoramentos e refinanciamento. 

Empréstimos especiais poderão ser feitos para o assentamento de comu­

nidades rurais, com, no máximo, 2.500 habitantes.
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Financiamentos especiais podem ser concedidos a empresas 

prestadoras de serviços aos produtores e quaisquer serviços relativos 

à agricultura em comunidades rurais. Os financiamentos, neste caso, 

incluem:

a) fornecimento de capital de trabalho;

b) capital para estruturas, construções e instalações;

ç) equipamentos; e maquinaria de qualquer natureza; e

d) crédito para iniciar as atividades.

Neste caso, poderão ser concedidos empréstimos para com­

pra e ampliação de equipamentos e para compra de locais de instalação 

das empresas. '

Os financiamentos incluem ainda, para o crédito indivi­

dual ou comunitário, as operações combinadas de exploração rural e 

atividade industrial (ou complementares, de qualquer natureza). Nesta 

categoria estão incluídos os financiamentos para processamento e co­

mercialização (todos os serviços correlatos). Entretanto, poderão ser 

concedidos financiamentos apenas para a parte agrícola da integração 

(atividade agro-industrial integrada). 0 sistema inclue o financiamen­

to de unidades de serviços de comercialização. Estes últimos financia­

mentos podem ser concedidos para micro-empresários rurais que, com
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quaisquer condições, queiram desenvolver suas próprias unidades de 

serviços de comercialização e processamento (condicionados a que as 

atividades sejam uma decorrência natural de suas atividades). Nestes 

casos o produtor pode se beneficiar do financiamento integral de sua 

unidade de serviços, o que já não ocorre quando ele é um prestador de 

serviços para outros produtores; valendo também ò critério de finan­

ciamento para a comunidade, para a concessão de crédito integral.

Vale ressaltar, em todas estas linhas de crédito, que os 

bancos são instituições financeiras de crédito agrícola. Qualquer em­

préstimo para atividade que não seja exclusivamente agrícola, mas que 

seja complementar à atividade, fica condicionado ao montante do patri­

mônio do tomador dedicado à atividade agrícola.

0 sistema fundamental, que merece especial menção, é o de 

mútuo, no qual o.s tomadores do crédito são sócios-proprietários dos 

bancos. Os empréstimos incluem uma parcela de crédito para a compra de 

Certificados de Participação, cuja propriedade é uma pré-condição para 

os emprést i mos.

Os bancos sao obrigados a realizarem apenas empréstimos 

com boas condições de garantia e repagamento, limitados a, no máximo 

85/í do valor do patrimônio dado em penhor. Os empréstimos são fiscali­

zados, devendo estar de acordo com as melhores práticas bancárias de 

segurança (garantias) e tradição dos clientes. Há, entretanto, emprés­

timos especiais garantidos pelos governos federal e estadual, aos 

quais o montante do crédito pode atingir até ^777. do valor das garan­
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tias, mas o penhor se restringe apenas a propriedades. Em todos os ca­

sos, dependendo da tradição do cliente, ou de outros -Fatores de ava­

liação, com critérios tecnicamente bancários, garantias adicionais po­

derão ser exigidas.

3.3. ô^aliacãQ_dQã_ElDl2CÉ2timQS

Os critérios técnicos de avaliação dos empréstimos são:

a) tradição, integridade financeira, experiência, conduta 

em empréstimos anteriores, cadastro e capacidade com­

provada de administração financeira;

b) condição financeira atual, posição de passivo e res- 

•ponsab i 1 i dade financeira, condição da atividade agrí­

cola no presente e no futuro próximo, ativos totais e 

financeiros, e passivo de longo prazo;

c) capacidade de pagamento do empréstimo pretendido, pro­

jeto de crédito, com ênfase no fluxo de crédito proje- 

. tado, incluindo-se todas as fontes de receita, descon­

tado o necessário para reserva e despesas familiares;

d) garantias oferecidas e seguros necessários e existen­

tes (com avaliação qualitativa, inclusive); e



99

do

do

e) avaliação do empréstimo, em termos da capacidade 

crédito gerar um grau mínimo de desenvolvimento 

produtor e do negócio (de forma a evitar que o emprés­

timo seja um fator de destruição do equilíbrio finan­

ceiro do tomador), e se constitua em um bom negócio 

para o banco.

Os empréstimos só são concedidos mediante a avaliação da 

propriedade dada em garantia, o exame legal dos títulos de propriedade 

e a compra pelo mutuário de uma quota-parte do banco de crédito (par­

cela esta que pode ser financiada pelo empréstimo). 0 produtor tem ,o 

direito de comprar uma quota-parte, enquanto que outros tomadores têm 

que comprar um Certificado de Participação no sistema. Quando o crédi­

to é pago, o produtor pode vender suas quotas. Apesar de ser um siste­

ma de crédito de longo prazo muito flexível, os pagamentos são pactua­

dos em bases rígidas em relação à capacidade de pagamento de cada pro­

dutor. 0 banco e a agência têm, cada um, sua política de determinar os 

termos e datas do repagamento. Um fundo especial garante o pagamento 

ao banco, caso a renda não cubra os pagamentos necessários (fora, ob­

viamente, dos padrões normais de comportamento da renda esperada).

As modalidades de crédito mais usadas sao aquelas desen­

volvidas dentro dos Planos e Taxas de Juros Variáveis, que permite aos 

bancos se ajustarem às variações dos mercados financeiros, do grau de 

competitividade por fundos e de custo do empréstimo ao produtor. Estes 

planos garantem, em certo grau, uma dada disponibilidade de recursos 

quase permanentemente.
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3.4. DEaaniza£aQ_íÍQ_.SÍ2tÊttja

A Associação de Bancos da Terra, detentora de participa­

ção acionária em cada banco, distribui para seus membros dividendos e 

lucros anuais decorrentes das atividades de empréstimo e intermediação 

financeira, após a constituição de reserva. Os membros-sócios, deten­

tores das quotas-partes, elegem a diretoria, cada um com o direito a 

um voto. A diretoria escolhe então os demais membros da . Administração 

do sistema. Neste sistema, todos os mutuários têm direito a um trata­

mento igual, pois são sócios da Associação. '

Se, por um lado, o associado tem um tratamento mais jus­

to, por outro, este sistema obriga o associado a pagar o empréstimo, 

pois cada créditoé um patrimônio da Associação e o sistema promove a 

autofiscalização do corpo de mutuários. A organização comunitária do 

sistema reforça esta característica.— •

3.5. EêÍ j.QaD£Íaü)Eüt£2

Apesar de o sistema ser rigoroso no cumprimento das con­

dições de pagamento, há o refinanciamento dos débitos, porém sob con­

dições específicas, a saber: ’
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a) absoluta honestidade do tomador que, usando todas as 

suas rendas adicionais e as melhores práticas finan­

ceiras possíveis, tentou de todas as formas quitar o 

débito;

b) adesão incondicional às condições impostas; pelo banco 

no reescalonamento das dívidas, fazendo os remaneja- 

mentós financeiros necessários à recomposição da dívi­

da;

c) comprovação de que a utilização da parcela destinada à 

subsistência da família do produtor está em concordân­

cia com os padrões médios da comunidade;

d) comprovação de que os recursos financeiros a serem re­

tidos pelo produtor se destinam exclusivamente as ne­

cessidades de operação do estabe1ecimento rural;

e) demonstração de que o produtor está mantendo a pro­

priedade agrícola em perfeitas condições de conserva­

ção, inclusive as benfeitorias e instalações, maquina­

ria, preservação da fertilidade do solo, de forma a 

comprovar inequivocamente, que o produtor está prote­

gendo e melhorando a capacidade produtiva e financeira 

do estabelecimento;
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f> demonstração, através de projeto de crédito e fluxo de 

caixa, da capacidade de administração e repagamento do 

débito a ser refinaneiado. .

0 refinanciamento será grandemente fac i 1 i tado, uma ves 

atendidos estes prerequisitos. Não será automático, como se pensa ge­

ralmente. 0 tratamento é feito caso a caso, com cuidado na identifica­

ção das causas específicas da inadimplência. Nos casos especiais em 

que foi identificada a necessidade de mudança de método de cultivo, de 

administração geral ou adm i n i stração -f i nance i ra, a assistência técnica, 

é notificada, par a contribuir com a ajuda necessária.

3.6. QcigEm.dOS-RECUESOS

No -que respeita à captação de recursos, a maior parcela 

de fundos do sistema para o giro anual dos financiamentos provém da 

colocação de papéis e títulos nos mercados financeiros privados. As 

garantias destes papéis são as hipotecas junto aos bancos e o patrimô­

nio dos próprios bancos que são dados também em garantia. A garantia 

de um acesso permanente aos recursos é dada pela alavancagem dos ban­

cos no mercado financeiro, pelos juros pagos aos que compram os títu­

los compatíveis com o mercado e pela inspeção e fiscalização federais. 

Alguns empréstimos de curto prazo do sistema, para cobrir necessidades 

temporárias de caixa, entre duas emissões de títulos, podem ser toma­

das pelos bancos do sistema junto a bancos comerciais.
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O sistema dos Bancos Federais da Terra é um patrimônio 

dos produtores, e; responsável por cerca de 30% dos créditos de longo 

prazo da agricultura norte-americana. Desempenha um papel inicial na 

oferta de crédito para habitação e serviços de comercialização, prin­

cipalmente processamento e preparo do produto para venda (secagem, 

limpeza, armazenagem, transporte, beneficiamento, etc.). Fornece cré­

dito para que estes serviços sejam feitos nas fazendas ou em regime 

associativo comunitário. Os recursos complementares à produção são 

considerados importantíssimos nas alocações de recursos creditícios. 

Os princípios de operação são:

a) atualização e modernização do sistema;

b) aumentar a renda e o bem estar do produtor;

c) a concessão de empréstimos seguros, adequados e cons­

trutivos de uma sólida posição financeira permanente 

dos produtores.
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4. ÔS_ÔSSDCIôCdES_DE_CBéDIID_.BUBÔL

("Production Credit Assoeiations")

4.1. â-Oesanlza£a£)_das_ECÔ

Em uma agricultura como a norte-americana, em permanente 

processo de crescimento e modernização, o crédito assume uma importân­

cia -fundamental. Para atender às necessidades de expansão da ativida­

de, aquisição de máquinas e equipamentos, uma das principais fontes de 

crédito é fornecida pelas Associações de.Crédito Rural de Produção (as 

PCAs).

São, na prática, cooperativas de crédito, que possuem li­

nhas de empréstimo de curto e médio prazos para atender às necessida­

des de seus membros.

Como cooperativas, elas são controladas por um Conselho 

de Diretores, eleito pelo voto direto dos associados. Cada associada 

tem direito a um voto, independentemente do tamanho do empréstimo (co­

mo em'todas as demais instituições de crédito cooperativo).

Uma característica importante é que o Conselho de Direto­

res é formado por produtores que residem na área (local), e que são 

tomadores permanentes de crédito, portanto conhecedores das condições 

que garantem o sucesso dos empreendimentos agrícolas na localidade. 

Assim, os produtores ajudam a fiscalizar as operações destas associa-
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coes, o Conselho de Diretores tem por atribuição estabeleceer as polí­

ticas gerais da PCA e compatibilizá-las com as diretrizes da política 

agrícola e demais regulamentos que regem as operações destas associa­

ções.

4.2. CaLacLEtístÍ£asJaEi2aia_dQ5._tíut!iáE.ÍQs_dQ_Sistema

As cooperativas de crédito (PCA) podem -Fazer empréstimos 

a um amplo número de beneficiários: ' .

1. Produtores e pecuaristas podem fazer empréstimos Junto 

às PCA para atividades agrícolas e outros empreendi­

mentos complementares;

Visto que as PCAas são essencialmente instituições de 

crédito para a. agricultura, a disponibilidade de crédito para fins 

não-agrícolas depende, entretanto, do montante de garantia em ativos 

agrícolas que o tomador têm a oferecer.

2. Sociedades, legalmente constituídas, para conduzir 

atividades produtivas desde que os seguintes requisi­

tos sejam atendidos:

a) ã maior parte, dos membros votantes na sociedade (a­

cionistas) sejam agricultores;
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b) a maior parte dos ativos da sociedade estejam engaja 

dos na agropecuária/ .

c) a maior parte da renda da sociedade advenha de pro­

dução de produtos agrícolas.

3. Produtores da atividade pesqueira e exploração marinha 

estáo sujeitos às mesmas condiçoes de empréstimo que 

os produtores e pecuaristas (e desfrutam de igual tra­

tamento de direitos aos créditos); .

4. Moradores de localidades situadas no meio rural podem 

fazer empréstimos para a compra, construção, melhora­

mento, adição ou reforma da moradia;

5. Firmas que'prestam serviços nas unidades agrícolas, 

diretamente relacionados com as necessidades operacio- 

na is das fazendas.

Os empréstimos destinam-se a financiar exclusivamente os 

ativos'ou as atividades relacionadas com os serviços prestados direta­

mente à clientela nas fazendas;

Bancos comerciais e outras instituições de crédito para 

agricultura podem estabelecer acordos de participação com a PCA. Nes­

ses casos, a agência local da PCA funciona como um agente dos bancos 

para empréstimos aprovados. Muitos bancos de pequeno porte acham esta
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uma forma conveniente de poder servir a tomadores de empréstimos agrí­

colas, nos casos em que as necessidades de recursos creditícios exce­

dam as disponibilidades desses bancos, pois se estabelece uma socieda­

de com contrapartidas mútuas.

4.3. tíQdaliílaílES™d£_GrÊdltQ

Os tipos de crédito oferecidos pelas CPAs cobrem uma am­

pla variedade de atividades e se moldaram às necessidades dos produto­

res que sào, em última instância, os proprietários dessas associações. 

Resultam, portanto, da adequação do crédito às necessidades dos toma­

dores e à sua capacidade de pagamento. As principais modalidades in­

cluem ’■

CcÉdltQ__dE_Cüst.£ÍQ• Esse tipo de empréstimo é feito por 

um período de ate? 12 (doze) meses e destina-se à cobertu­

ra de despesas com rações, sementes, fertilizantes, mão- 

de-obra, serviços de colheita, cercas, aquisição de ani­

mais, despesas de arrendamento, pagamento de impostos, 

• encargos financeiros, seguro, despesas de manutenção da

família, prestações sobre empréstimos fundiários, aquisi­

ção de eletrodomésticos, gastos com educação e despesas 

com automóveis e tratores. Em resumo, esse crédito desti­

na-se a praticamente tudo que tenha a ter direta ou indi­

retamente com as atividades agrícolas, pecuária, pesquei­

ra ou com as necessidades da família do produtor rural.
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Esse tipo de empréstimo é geralmente implementado através 

de uma abertura de linha de crédito, planejada de forma a financiar 

todas as necessidades do tomador durante todo o ciclo de produção. -Q 

tomador saca o crédito na medida em que vai precisando e paga de acor­

do com um cronograma previamente planejado para coincidir coma venda 

da produção, seja ela mensal (produção pecuária) ou concentrada, como 

no caso das lavouras.

CrÉditQ_de„tíÉdÍQ_.ílLaZQ- Essa modalidade de çréd i to perm i-

te o pagamento do financiamento em um prazo de até 10

(dez) anos. Destina-se à coberturaa de despesas que não

podem ser pagas com a receita de apenas um ano de cu 11 i vo

ou exploração pecuária. As finalidades mais frequentes

incluem aquisição de máquinas bovinos reprodutores, 

dades armazenadoras, construção de benfeitorias, melhoria 

de solo, equipamento de irrigação, formação de pomares 

< frutas), etc.

GnÉditci_E.ar.a„B.euE£iciainELiLo_E_ComECClaliza£ãQ. Essa moda­

lidade de crédito destina-se a financiar as atividades de 

beneficiamento, processamento e comercialização da ativi­

dade agrícola, pecuária e pesqueira, conduzida por produ­

tores e demais entidades credenciadas. Para ser benefi­

ciário desse tipo de crédito é preciso que pelo menos 20X 

do produto processado ou comercializado seja de produção 

própria.
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CE£ditQ-ESE££j.al_P?Xa_a_ÚtiVÍdad£_EEE.gUE.irB. Para atender 

às necessidades específicas da atividade pesqueira, esse 

crédito possui prazo de pagamento de até 15 (quinze) 

anos. Destina-se à aquisição ou construção de embarca­

ções, infra-estrutura portuária de pequeno porte e outras 

melhorias de capital fixo relacionadas com a produção e 

exploração pesqueira.

4.4. B£la£lQÜBJD£ü.tQ„dD_ÍÍUtuát.Í£>._£Qn)_D_.Sj.S.t£ü)a

Cada tomador de crédito de uma PCA torna-se automatica­

mente um mutuário do sistema. Uma vez aprovado o empréstimo, o tomador 

adquire uma cota de participação na Associação, denominada Classe 8 

(com direito a voto), proporcional ao valor do empréstimo. Essa parce­

la é geralmente incluída no empréstimo, de modo que não gera desembol­

so efetivo por parte do produtor rural.

Quando o empréstimo é liquidado, o tomador pode reter sua 

cota -de participação para usá-la novamente em empréstimos futuros ou 

pode vendê-la de volta à Associação.

Muitas Associações retêm ou aumentam a cota-parte de cada 

membro automaticamente, para assegurar uma proporção exata de cotas 

necessárias para se manter uma reserva suficiente para cobrir o saldo 

devedor do empréstimo- 0 sistema de cota-parte funciona como um segu­

ro de crédito.
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No caso do membro reter a cota de participação e não to­

mar novo empréstImo durante 2 (dois) anos, aquela cota é convertida em 

Classe A (sem direito a voto). Nesse caso, os membros retêm as cotas 

como investimento, -Fortalecendo assim a estrutura financeira de sua 

Associação. A conversão para cota-parte sem direito a voto garante por 

outro lado, o controle da Associação nas mãos daqueles membros que são 

tomadores efetivos de empréstimos, ficando os demais produtores não- 

mutuários apenas como sócios do capital, não participando do processo 

adm i n i strat i vo. ■

Além da clientela formada pelos membros das PCA, outros 

tomadores podem participar da capitalização da Associação, adquirindo 

cotas de participação proporcionais aos empréstimos contraídos. Neste 

caso, a cota de participação não dá direito a voto.

4.5. üutcQS_£ecvltüS-Ece2t.ad[£is_EÊlas_ECâ

Além de prestar serviços de crédito e de assessoramento 

financeiro,«muitas associações de crédito oferecem modalidades diver­

sas de seguro, como o seguro de vida e o de acidente no trabalho. Nas 

áreas onde a geadá é frequente, oferecem seguro contra a perda da pro­

dução, protegendo dessa forma tanto o produtor quanto a Associação.

Outro serviço frequentemente prestado é o de informática, 

fornecendo ao produtor informações relevantes, bem como oferecendo o



processamento eletrônico de dados relacionados com a administração e 

as decisões na unidade de produção, que permitem maior precisão no 

planejamento e gerenciamento das atividades do estabelecimento agrope­

cuário.

4.6. Qi2Ígem_dQS_R£c.!iESCis_íÍE_CcÉii.i±Q

Como se sabe, o sistema de crédito rural cooperativo nor­

te-americano é dividido em cerca de 12 (doze) Distritos de Crédito Ru­

ral. Em cada distrito existe um Banco Federal de Crédito Intermediá­

rio. Esses bancos constituem a principal -Fonte de recursos para as As­

sociações de Crédito, podendo também co-particípar na concessão de um 

empréstimo. Seu papel principal é na provisão de Fundos para as PCAs. 

São emprestadores de segunda linha e a principal fonte de recursos das 

Associações. ■

Os bancos intermediários, por sua vez, também atuam no 

desconto de títulos — que são operações de alta lucratividfade e bai­

xo risco — que são repassados a outras instituições de crédito que 

prestam serviços ao setor rural. Obtêm seus recursos através da venda 

de ações, a investidores em diversas partes do mundo. é importante 

frisar que nenhum recurso, em dinheiro, de garantia do governo, está 

envolvido. Essas ações são comercializadas livremente através de um 

agente fiscal em Nova Iorque, com o assessoramento de um grupo nacio­

nal de operadores de ações. Há uma instituição do sistema cooperativo 

de crédito especializada nestas operações em ações do sistema (a 'Farm 

Credit Funding Corporation').
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Um* dos objetivos dos bancos intermediários é tornar o 

custo dos empréstimos das PCAs o mais baixo possível. Os encargos fi­

nanceiros dependem em grande parte das taxas que os bancos devem pagar 

por suas próprias açóes. 0 custo médio de todas as açóes emitidas e em 

poder do público, acrescido de uma pequena margem para cobrir os cus­

tos administrativos e as necessidades de reserva de capital ('capital 

requirement") dos bancos intermediários, determinam os encargos finan­

ceiros cobrados às PCAs. Estas agregam uma parcela adicjonal para co­

brir suas despesas operacionais, ‘capital requirement' e provisões de 

perda. Esse custo total corresponde aos encargos financeiros cobrados 

ao associado que tomar empréstimo em uma PCA.

A receita total líquida e as poupanças dos bancos inter­

mediários, após o pagamento de todas as despesas operacionais, são 

aplicadas, a cada ano, em primeiro lugar, para compor reservas compul­

sórias exigidas por lei. As poupanças líquidas restantes são então re­

tornadas às PCAs, como forma de participação nos rersultados, sendo, 

então, parte destes resultados transferidos, proporcionalmente, também 

a outras instituições financeiras que operam com os bancos intermediá­

rios.

A parte vital das operações financeiras das PCAs está lo­

calizada nos bancos intermediários. Além de funcionar como corretores 

e ‘atacadistas de crédito" para as Associações de Crédito, os Bancos 

Federais de Crédito Intermediário também lhes prestam supervisão e as- 

sessoramento técnico em toda a linha de operações financeiras. As fun-
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ções de supervisão objetivam ajudar as Associações a manterem sólidos 

serviços de crédito, a proteger os investimentos que os tomadores fa­

zem na Associação e a propiciar garantia para aqueles; que adquirem 

ações, de que seus investimentos estão bem protegidos.

Outro serviço prestado pelos bancos intermediários às As­

sociações é o treinamento de gerentes e diretores, mantendo-os atuali­

zados quanto às técnicas e práticas bancárias, financeiras e operacio­

nais mais recents. Os bancos sugerem programas educacionais especiais 

e outras atividades e promoções destinadas a manter os associados li­

gados mais diretamente nas atividades de sua Associação. Treinam os 

tomadores de crédito a administrar seus estabelecimentos rurais.

Os bancos intermediários também analisam projetos de cré­

dito e fazem a administração dos créditos concedidos pelas Associa­

ções, assessorando-as na elaboração de planos de financiamento e mesmo 

aprovando empréstimos de maior vulto, que requerem análise técnica es­

pecial. .

Uma consequência da forma de atuação destes bancos é pro­

piciar aos tomadores de empréstimos — através das PCAs — acesso a 

investidores no mundo todo, assegurando-lhes uma fonte de crédito con­

fiável e livre das condições econômicas locais, e, o que é mais impor­

tante, permanente.
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5. QS_BâNCQS_EEQEBâXS_ÜE„CBÉDIIO~BUBâL_Ii^

("Federal Intermediate Credit Banks")

Estes bancos e:;istem em todos os distritos de? crédito do 

País. Como o próprio nome indica, destinam-se a operar na intermedição 

do processo financeiro, entre os produtores e os bancos do sistema de 

crédito rural. Suas operações não se restringem contudo ao sistema de 

crédito cooperativo. Trabalham também com os bancos comerciais que 

servem o setor rural.

- Operam com recursos próprios, tomados e captados no mer­

cado financeiro, com debentures, com títulos de emissão própria para 

colocação no mercado privado, etc. Podem receber depósito e emprésti­

mos do governo, custodiando ou operando com recursos federais. No caso 

de custódia, estes recursos se destinam a lastrear as operações de 

crédito, Junto a terceiros, do próprio banco. No caso de operações di­

retas com recursos federais, estas modalidades de crédito do governo 

federal Junto a estes bancos se destinam a capitalizar o banco, embora 

haja sempre a obrigatoriedade do repagamento do empréstimo. Entretan­

to, os recursos do governo, em nenhuma hipótese, podem ser usados para 

serem emprétimos permanentes ou compra de quaisquer títulos dos bancos 

<em caráter permanente).

Uma vez autorizados pela Administração do Crédito Rural, 

os títulos emitidos pelos bancos poderão ser colocados no mercado fi­

nanceiro com garantia federal. Esta garantia, contudo, é limitada. Em
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muitos casos os papéis emitidos por estes bancos tem apenas uma garan­

tia de fato do governo, pois o governo não deixaria estas instituições 

cairem em descrédito no mercado financeiro, tal sua importância no fi­

nanciamento da agricultura, e uma garantia que existe implicitamente.

A finalidade primordial destes bancos é conceder emprées-

timos, estender assistência financeira, descontar títulos representa­

tivos de empréstimos a tomadores, comprar títulos, das instituições de 

crédito de produção, as Associações de Crédito de Produção. Operam com 

títulos, quaisquer papéis referentes a desconto, etc., com endosso das 

Associações (e de emissão delas, com garantias lastreadas em bens fí­

sicos, não-financeIros). Em casos especiais que haja razoes, dentro do 

quadro financeiro e das práticas bancárias do País, para assim proce­

der (a lei não especifica este caso, apenas o preve), podem ainda aso- 

ciar-se a outros bancos de crédito intermediário (e bancos de segunda 

1i nha).

As operações mais importantes incluem, principalmente,

desconto e a compra - de qualquer banco, do sistema cooperativo de 

crédito rural ou não, de bancos estaduais, corporações financeiras de 

e crédito rural, de companhias de crédito primário, instituições fi­

nanceiras de poupança e empréstimo rural, de empresas privadas, coope­

rativas de crédito de produtores em geral e dos produtos primários - 

de quaisquer títulos representativos de operações rurais. Naturalmen­

te, tais operações de desconto e compra de títulos devem, em termos 

obrigatórios ter endosso e plena garantia dos emitentes e dos agentes 

financeiros. Estes títulos têm que ser representavivos (sob inspeção) 
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de operações relativas à produçdão de lavouras, criação de reproduto­

res, cria e recria de animais, engorda e comercialização primária. No 

caso de comercialização -- de todos os produtos — as operações são de 

redescontos de títulos.

A Administração de Crédito Rural aprova todas as opera­

ções, prazos e garantias, antecipadamente, que impõe severos limites 

para desconto e compra de papéis, mediante inspeção das condições Fi­

nanceiras dos descontários [(Cl, Sec. 2.3, TITLE II-A, da Lei 92-181 

de 10.12.Í97ÍJ. A aprovação das operações de descontos são -Feitas em 

função do passivo dos descontários. Nenhum banco que opera com os Ban­

cos Federais de Crédito Intermediário pode incorrer em endividamento 

de forma a prejudicar as reservas destinadas a assegurar garantia aos 

títulos descontados junto ao Banco. Como este desconto tem condições 

privilegiadas, há regras específicas para evitar má conduta, em termos 

de práticas bancárias (benefício de crédito de longo prazo).

0 prazo máximo é de 7 (sete) anos, o que configura condi­

ção estremamente privilegiada para os tomadores também. Para os bancos 

descontários e os tomadores há grande vantagem no sistema. A Adminis­

tração, do Crédito Rural e o Conselho Diretor do sistema de bancos fi- 

xam as taxas de juros, com base nas taxas mais baratas possíveis, ob­

servando-se obrigatoriamente o custo de? captação, mais uma reserva de 

risco. Os juros são obrigatoriamente repactuados. A taxa de desconto 

do banco limita o Juro máximo a ser cobrado dos tomadores, uma vez que 

o spread máximo que os bancos descontários podem cobrar é 1,25X ao 

ano. 0 banco que cobrar um spread sobre a taxa de desconto superior a 

esta, não recebe o benefício do desconto.
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0$ bancos de crédito intermediário prestam assistência 

creditícia a todos os membros da comunidade, principalmente a seus 

principais clientes as Associações de Crédito de Produção, sem maiores 

tomadores de recursos através do desconto. A en-Ta.se dos empréstimos é 

a capitalização das empresas através do investimento de longo prazo. 0 

produtor pode procurar um banco ou as Associações de Crédito de Produ­

ção, fazer um projeto de crédito e preencher uma proposta, que o agen­

te financeiro terá cobertura através de uma operação de desconto. Sem 

esta cobertura e garantia creditícia os bancos não se interessariam 

pelo crédito de longo prazo. Além do crédito de longo prazo há também 

o crédito de curto prazo na linha do custeio. .

A assistência técnica prestada pelos bancos de crédito 

intermediário atinge os membros do sistema de crédito cooperativo, 

qualquer banco que faça com eles operações de desconto e até mesmo mu­

tuários individuais que tivesse uma cédula de crédito descontada pelo 

banco. Serviços financeiros especiais estão disponíveis para amparar o 

devedor, caso sejs^ necessário rever sua posição de crédito, amparando- 

o com crédito adicional (se provada a boa fé na inadimplência).

Os bancos são obrigados a administrar reservas compatí­

veis com seu grau e exposição a créditos duvidosos. As reservas obri­

gatórias, constituídas principalmente com recursos próprios — o que 

força a auto-capitalizaçao dos bancos — destinam-se a:

enfa.se
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a) ter orçamentos operacionais inteiros, para alguns pe­

ríodos, em disponibilidade, para garantir recursos, 

caso se reduzam os lucros;

b) fazer face a uma queda de valor de capital, assim como 

quaisquer perdas de capital; e

c) constituir com fundo de reserva, pura e simpes, com 25 

(vinte e cinco) por cento dos lucros líquidos de todos 

os exercícios contábeis.

Os bancos desfrutam de isenção fiscal, com uma única, ex­

ceção: os impostos sobre patrimônio líquido e patrimônio territorial. 

Todos os títulos, debentures, etc. emitidos por estes bancos são con­

siderados instrumentos de administração financeira dos Estados Unidos, 

e, como tal, não pagam impostos federais, estaduais e municipais. Não 

pagam impostos os lucros, reservas e capital financeiro destes bancos. 

A maneira de manter o sistema operando a baixo custo e sem grandes 

perdas é isentar estas operações de' impostos.
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6. aêWCQS.DÔS-CDQBESâliyôS

<“Banks for Cooperatives‘)

6.1. Introdução

Os Bancos das Cooperativas formam um dos três segmentos 

básicos do Sistema de Crédito Rural Cooperativo norte-americano, e um 

segmento importantíssimo no crédito rural. '

Sua função primordial é fornecer às cooperativas de pro­

dutores rurais uma fonte de recursos de crédito que seja ao mesmo tem­

po confiável e permanete. A íntima relação existente entre esses ban­

cos e as próprias cooperativas permite aos bancos conhecerem em pro­

fundidade a estrutura organizacional, as funções, os problemas e as 

necessidades financeiras das cooperativas. Cria um vínculo de assis­

tência financeira entre ambos, que é permanente.

. » ■ . ' ■

Os bancos fornecem aproximadamente dois terços de todo o 

crédito aplicado pelas cooperativas em todo o País.

Cada um dos doze bancos atua em uma região, propiciando 

serviços de crédito a todas as cooperativas de produtores (produtos 

agrícolas e de atividade marinha), situado em sua área de suas respec­

tivas Jurisdições. Os doze bancos regionais são assistidos por um Ban­

co Central para Cooperativas, que também participa nos empréstimos de
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maior vulto, supervisiona os bancos, presta assistência técnica, par­

ticipa do processo de captação, fiscaliza os bancos, com auditoria in­

terna e, sobretudo, define a política global dos bancos para todo o 

setor de crédito cooperativo.

6.2. Bsüeíj.clár.ÍQã_dp_Si2t.Eüia

üs Bancos das Cooperativas prestam serviços de crédito às 

seguintes entidades, desde que organizadas.na forma de cooperativas:

a> assoeiaçaoes de produtores, de pecuaristas ou de pro­

dutores de produtos aquáticos; e

b) federações dessas associações e federações de coopera- 

t i vas. ■

Para participar do sistema a cooperativa deve dedicar-se 

a qualquer das seguintes atívidades:

a) armazenamento, empacotamento, beneficiamento, proces- 

sarnento ou marketing de produtos agrícolas ou aquáti­

cos;

b) compra, classificação, processamento ou distribuição 

de produtos agropecuários; e
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c) fornecimento de serviços de comercialização aos produ-

tores.

Outros requisitos que precisam ser atendidos pelas; coope- 

rat i vas, i nc1uem:

a> que um grupo mínimo de 80% dos associados com direito 

a voto sejtA composto por produtores ligados às ativi­

dades agrícola, pesqueira e pecuária;

b) que a cooperativa tenha pelo menos ‘00% de suas ativi­

dades voltadas para seus recursos; e .

c) que nenhum associado possa deter sozinho mais do que 

um voto independentemente do tamanho de sua cota ou 

capital investido na cooperativa.

6.3. tíQdalldadEã_ílÊ_EDmLÉíit.ÍDms

' Os bancos foram idealizados com o objetivo de preencher

todas as necessidades de crédito de cooperativas, detendo por isso uma 

ampla linha de empréstimos para os mais diferentes fins.

As linhas de longo prazo oferecem empréstimos para cons­

truções, reforma ou ampliação de instalações, para a aquisição de ter­

ra e equipamentos pesados. Esses empréstimos são geralmente sujeitos a



õL/ân®© ■ ' '
» 122

amortizações parceladas, podendo ou não exigir garantias reais, depen­

dendo do objetivo, prazo de pagamento e outras condições. As linhas de 

curto prazo estão sujeitas a condições semelhantes, destinando-se ge­

ralmente para o custeio agrícola.

Outra linha financiada pelos Bancos das Cooperativas é de 

comercialização, denominada "empréstimos sazonais". 0 prazo é de 18 

meses, podendo ou não os bancos exigirem garantias reais. Alguns em­

préstimos desse tipo podem gozar de condições muito favorecidas, e o 

caso de empréstimos garantidos por penhor mercantil, desde que o pro­

duto esteja armazenado em condições adequadas, que seja transportável, 

que possa ser classificado com precisão e para o qual existam mercados 

transparentes. As condições do empréstimo podem ser ainda mais favore­

cidas se o penhor estiver garantido por "holding", por recibo de depó­

sito em Armazenagem Geral, ou outro documento semelhante.

6.4. E;áigêQGÍas_ELaca„CciQGE£saQ_£Íe„EínQLÉ2t.imQS

A sobrevivência desse sistema de financiamento depende 

essencialmente da "saúde" financeira dos bancos, das cooperativas e de 

seus associados. Por essa razão os empréstimos são concedidos mediante 

o atendimento de exigências bastante rígidas de parte do tomador:

a) o primeiro e o mais importante é a idoneidade da coo­

perativa e dos membros de seu Conselho Diretor;
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b) o segundo é a responsabilidade financeira da coopera- 

t i va, medida por sua capacidade -Financeira, posição de 

. ativos, situação de débitos e passivos em geral e tra­

dição de receita, ganhos e distribuição de dividendos;

c) o terceiro é a capacidade de pagamento avaliada a par­

tir de uma análise do fluxo de caixa passado e futuro., 

Na avaliação do fluxo prospectivo são levadas em conta 

receitas operacionais e de outras fontes, em valor su­

ficiente para o pagamento do empréstimo e para consti- 

tu ir uma reserva de contingência;

' d> a desginação do empréstimo também é avaliada em pro­

fundidade, devendo dirigir-se a objetivos que resultem 

na prestação de serviços aos associados ou que contri­

buam de alguma forma para a melhoria do estar dos mem­

bros; e

e> a exigência de garantias é outra característica dos 

empréstimos. Sempre, a premissa é de que o colateral 

seja capaz de propiciar segurança ao banco, sem no en­

tanto comprometer a capacidade da cooperativa em reger 

seus negócios de forma construtiva.
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6.5. EDtBas_dE>Eaaan)EatQ

Os planos de pagamento pelas cooperativas aos bancos va­

riam segundo a modalidade do empréstimo. Empréstimos concedidos a pro­

dutos depositados em armazéns são geralmente pagos com receitas das 

vendas de produto empenhado. Empréstimos para comercialização dentro 

do ano < safra/entressafra) têm prazo de pagamento de até 18 meses. Em­

préstimos de longo prazo para -Financiar instalações e custeio são ge­

ralmente amortizados em parcelas, por prazo superior a um ano, ou com 

prazo coincidente com as safras.

Os planos de pagamento são às vezes vinculados ao volume 

do crédito, na forma de uma percentagem fixa sobre o valor das vendas.

6.6. laxas.dç^JuLQS

As políticas de taxas de juros são fixadas pelo Conselho

de Diretores de cada banco, para vigorar em sua área de Jurisdição. As 

taxas variam de banco para banco e dependem do tipo e do prazo do em­

préstimo. De um modo geral as taxas são as mais baixas do mercado, 

compatíveis com um nível de segurança e solidez dos empréstimos.

Empréstimos de custeio e de comercialização são feitos

por prazo mais longo. Os juros são cobrados de acordo com os montantes 

efetivamente liberados e creditados na conta das cooperaiivas.



125

É importante assinalar que as taxas de Juros são relacio­

nadas com o custo de captação pelos bancos e, como tal, são sujeitas a 

oscilações periódicas decorrentes de variação nas taxas de mercado.

No acordo existente entre os bancos e os tomadores, exis­

te uma cláusula de reajuste que permite aos bancos realizar mudanças 

nas taxas de juros incidentes sobre os saldos devedores e sobre libe­

rações futuras de novas parcelas de adiantamento.

A política de juros dos bancos segue diretamente as va­

riações de juros do mercado e não há, para a maior parte dos emprésti­

mos, subsídios. Os juros são relativamente mais baixos do que o merca­

do.devido à escala de operação destes bancos.

' 0 prazo médio dos empréstimos para formação de infra-es­

trutura — que é possivelmente mais importante do sistema -- é de 5 

ícinco) anos.

6.7. Qutcas_CaiíactEi2.Lst.Lcas„dQ„SistEuia_de„B.acLCQa„£las_GQQP.ecat.Í!za5

0 sistema de distribuição de dividendos aos bancos é re­

gulamentado pelos estatutos. As cooperativas associadas têm a opção se 

se afiliar aos bancos, dependendo das vantagens oferecidas nos estatu­

tos dos bancos. Entretanto, há um mínimo de regulamentação que tem que 

ser atendida. Os resultados financeiros — líquidos de reservas e pre­

visões para devedores duvidosos -- têm que ser distribuídos, com um
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mínimo de 20Z em espécie e o restante em ações ou quotas. Apenas 10^ 

podem ser transferidas para os exercícios seguintes como excedente não 

alocados ou distribuídos.

A captação de recursos por parte dos bancos se processa 

através da colocação de ações, títulos e papéis de toda natureza, to­

dos lastreados por notas de crédito e contratos com os tomadores, ga­

rantias hipotecárias e o patrimônio dos próprios bancos. Um agente fi­

nanceiro, que opera em Nova Iorque, coloca estes títulos no mercado 

financeiro normal. Os compradores destes papéis são os bancos comer­

ciais, as associações de poupança e empréstimo, investidores indivi­

duais, Companhias de seguro, fundos de pensão, bancos e indivíduos no 

exterior e governos estrangeiros. A competitividade destes bancos re­

pousa na sua lucratividade, havendo ainda uma preferência por estes 

títulos em razão da tradição de pontualidade no pagamento dos títu­

los, juros, etc.

e importante assinalar que estes bancos, através do sis­

tema acionário, são de propriedade,das cooperativas. As cooperativas 

têm que ser detentoras de ações e quotas dos bancos, para usar as fa­

cilidades de crédito dos mesmos. Assim, os bancos pertencem e são ge­

ridos pelas cooperativas. Há um plano de aquisição e desenvolvimento 

dos bancos, por parte das cooperativas. □ sistema prevê a capitaliza­

ção parcelada do banco pelas próprias cooperativas, dentro de um "Pro­

grama de Capitalização" ("Capital Program"). Este é um ponto importan­

tíssimo do sistema, porquanto fica planejada a aquisição de parcela' do 

capital dos bancos, por parte das cooperativas, mediante aporte de ca-
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7. £QtíEôNÜIÔ_ÜE-EIb!êNCIÔMEra

(‘Commodita Credit Corporation')

Criada em 1933, esta instituição é responsável pela con­

cessão de crédito' de comercialização. Ligada diretamente ao Ministério 

da Agricultura, tem autorização para comprar, vender, fazer emprésti­

mos, remover produtos, exportar e realizar quaisquer operações com a 

comercialização de produtos agrícolas.

Suas atividades são importantes no processo de estabili­

zação dos preços dentro do ano, e, recentemente, com a criação do pro­

grama dos Estoques de Reserva dos Produtores, passou a ter uma impor­

tância crescente na estabilização dos preços entre anos. Os seus Pre­

ços de Empréstimo ('Loan Rates') constituem. os preços de suporte do 

mercado. Com base neste empréstimo, o produtor estoca sua produção pa­

ra venda na melhor oportunidade do mercado. Se, no momento do venci­

mento, os preços de mercado estiverem abaixo do custo do empréstimo, o 

produtor entrega seu produto ao governo, que absorve todos os custos 

do empréstimo e o principal. Na sua criação, estes empréstimos contri­

buiram decisivamente para a estabilização da renda agrícola dentro do 

ano e promoveram uma comercialização mais adequada.

Os beneficiários são apenas os produtores, os processado­

res de açúcar e as cooperativas de comercialização. A indústria, e to­

dos os demais participantes do mercado, não podem receber este emprés­

timo. Os empréstimos incluem arroz, trigo, milho, sorgo, cevada e cen- 
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teio. Para estas culturas, desde 1977, criou-se um programa especial 

os Estoques de Reserva dos Produtores. Este programa permite ao produ­

tor estender seu empréstimo por 3 (três) anos, dentro de um contrato, 

segundo o qual o produtor só pode vender seu produto quando o mercado 

atingir um certo nível de preço, estabelecido pelo governo. Em compen­

sação o produtor recebe uma indenização pelos custos de armazenamento, 

enquanto o produto estiver imobilizado nas reservas. Os juros são os 

mesmos dos empréstimos normais e, no vencimento, o produtor pode en­

tregar o produto ao governo. 0 objetivo é esterilizar estoques rema­

nescentes no mercado após a comercialização normal anual. A Companhia 

também oferece empréstimos, dentro dos limites do estabelecimento ru­

ral, para complementar a infra-estrutura necessária a este programa de 

reserva de grãos.

Vale mencionar que no sistema norte-americano, diferente­

mente do sistema brasileiro, não há a compra direta do governo, logo 

na colheita. 0 -sistema funciona com um empréstimo de comercialização 

para estocagem dentro do ano, seguido de uma prorrogação por 60 a 90 

dias, seguido, ainda, por um empréstimo de prazo mais longo de até 3 

(três) anos, dentro do programa de reservas. Não há, por conseguinte, 

a compra direta na safra justamente para deixar a comercialização ao 

máximo por conta do setor privado.

Os empréstimos até o início da década dos 70 eram forte­

mente subsidiados. As taxas cobradas nestes empréstimos eram a metade 

das taxas cobradas pelas instituições financeiras nos empréstimos 

agrícolas. A partir da metade dos anos 70 as taxas foram subindo, sen­

do hoje as mesmas taxas que a Companhia paga ao Tesouro.
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Na década de 80, particularmente após a formação de gran­

des estoques que marcaram a primeira metade da década, os empréstimos 

da Companhia superaram os empréstimos da FmHA e os empréstimos de cus­

teio. A injeção maciça de recursos da Companhia na comercialização 

permitiu o repagamento dos empréstimos dos produtores, garantindo as­

sim liquidez aos bancos que operam na agricultura.

A Companhia apenas concedia empréstimos de médio (de 9 a 

Í8 meses) e longo prazos (até 3 anos, dentro do sistema de reserva) 

para a comercialização agrícola. Recentemente passou a absorver inúme­

ras atribuições dentro do programa de promoção de exportações. Mas 

historicamente a C.C.C. funcionava como regulador de mercado, com cré­

dito de médio prazo. 0 crédito comercial de curto prazo era adminis­

trado quase inteiramente pelos bancos comerciais, com um sistema de 

garantia baseado em "hedging" e certificados de depósito, com produto 

depositado em Armazéns Gerais.
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8. êDBINISIBâ£SD„DÔS_EôZENQâS.E_O^

("Farmers Home Administration -FmHA")

8.1. Introdução

É o órgão do Ministério da Agricultura dos Estados Unidos 

responsável pelo crédito agrícola e o desenvolvimento rural. Para, ava­

liar súá importância, como forma.de Financiamento dos Fazendeiros que 

se iniciam na agricultura e como forma de acesso aos meios de produ­

ção, basta dizer que 607í dos produtos norte-americanos, foram, pelo 

menos uma vez, mutuários deste sistema. Criado nos anos 30, para dar 

apoio financeiro aos agricultores atingidos pela grande depressão, ho­

je administra um amplo elenco de programas de crédito e desenvolvimen­

to rural, voltados principalmente para o pequeno produtor. Esta é uma 

agência especializada neste público-meta. 0 produtor que precisa de 

assistência financeira no início da atividade rurale que, não é 

atendido pelos bancos, é tratado separadamente por uma instituição es- 

pec iali zada.

' Desde os anos 60, as atividades do órgão passaram a enfa­

tizar sobretudo o programa de crédito supervisionado, destinado ao pe­

queno produtor. Mesmo após ampliação dos programas, pelo Congresso 

americano, nas décadas de 60 e 7Q, mais da metade dos recursos admi­

nistrados pelo órgão em 1981 ainda se destinavam ao crédito rural.

forma.de
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A partir de 1977 o órgão recebe às atribuições antes 

exercidas pelo Serviço de Desenvolvimento Rural, e que foram ampliadas 

em 1980, quando foi lançada a Política de Desenvolvimento Rural de Pe­

quenas Comunidades. Os recursos da Farmers Home Administration (FmHA), 

passaram a financiar, também, prioridades especiais, onde havia carên­

cia, tais como moradia, saúde, transporte, energia, sistemas de irri­

gação, comunicação e desenvolvimento econômico.

Uma característica do FmHA de grande benefício para a po­

pulação rural é a sua extrema capilaridade. Possui aproximadamente 

8.500 funcionários permanentes, distribuídos em 4ó agências estaduais 

<são 50 estados), 298 sub-agências distritais e mais de 1.950 agências 

locais, servindo todos os distritos em todoss os estados e territó­

rios. Isso garante um relacionamento direto com a clientela que é úni­

co no país, entre as demais agências federais.

8.2. Eútilica^tícta

Ds empréstimos concedidos pela FmHA complementam os re­

cursos de crédito e capital aplicados pelos bancos comerciais nas 

áreas rurais. Na maior parte dos programas, os empréstimos são conce­

didos seletivamente para os tomadores que não dispõem de outra fonte 

de financiamento que atenda à sua baixa capacidade de pagamento.
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8.3. EQüt.e_dE_Rec!JK:sQS

Os recursos aplicados pelo FmHA provêm, ou do retorno de 

empréstimos anteriores, ou de recursos privados captados pela venda de 

títulos do governo. Nos empréstimos com garantia do governo, os recur­

sos são ofertados diretamente pelas instituições financeiras privadas, 

sendo que o FmHA minimiza o risco de quem empresta.

A lei que criou o FmHA concedeu-lhe autoridade para for­

necer garantias aos empréstimos realizados por bancos ■ privados, por 

pessoas físicas, ou de outras agências do governo, bem como fazer em­

préstimos diretamente aos produtores.

8.4. A_üi:i3EíD_dQ_SistEwa

0 FmHA foi criado em agosto de 1946, por um ato do Con­

gresso, substituindo o Programa de Assentamento, instituído em 1935, 

para ajudar os produtores a enfrentar os efeitos da crise de 1929 e 

que àquela altura já não se justificava mais.

0 Programa de Assentamento oferecia uma série de alterna­

tivas para erradicar a pobreza rural. 0 programa mais conhecido foi o 

do crédito supervisionado, através do qual o governo procurava ajudar 

o produtor de baixa renda a se estabelecer na agricultura, gerando uma 

renda suficiente para garantir sua sobrevência. Para o produtor-sem- 

terra, o programa incluia empréstimos por 40 (quarenta) anos, para
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aquisição de terra, e para financiar construção ou reforma da moradia 

rural. Entre 1937 e 1941 chegou .a fazer 13.000 empréstimos para famí­

lias de posseiros para a aquisição de terras. Os empréstimos fundiá­

rios foram, no início cio FmHA, uma das principais linhas de crédito 

autor i zado.

Nos primeiros anos, após sua criação, o FmHA dedicou-se 

aos programas de crédito supervisionado para a aquisição de terra e 

para o custeio das atividades agrícolas, além de empréstimos para o 

desenvolvimento de recursos hídricos nos 17 estados do Oeste, sujeitos 

à seca. Os empréstimos eram da modalidade fundiários .... irrigação, com 

um sistema rigidamente definido de repagamento dos mesmos»

8.5. ÊüililiataQ^dQS-SEESdiÇQS

Entre 1949 e Í98Í, uma série de legislações foram aprova­

das no Congresso americano ampliando gradativamente a. extensão dos 

serviços prestado_s pelo FmHA, que passaram a abranger:

a) financiamento para a construção de moradia;

b) empréstimos para a recuperação de perdas causadas por 

desastres naturais;

c> empréstimos para a construção de recursos hídricos nos 

estados atingidos por secas frequentes;
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d) estensão dos empréstimos para moradia a famílias de 

nao-produtores em pequenos povoados com população de 

até 2.500 pessoas;

e) financiamento para a construção de áreas de recreação, 

serviços públicos básicos e outras instalações e me­

lhorias em áreas rurais pouco-desenvolvídas;

f) empréstimos para agricultores de baixa renda, para fi­

nanciar atividades alternativas dentro e fora da fa­

zenda, que lhes garantissem uma renda adicional;

g) nos anos sessenta os programas de moradia foram modi­

ficados: ao invés de empréstimos diretos, o FmHA pas­

sou a garantir os empréstimos feitos por instituições 

privadas, o que permitiu a ampliação do público bene- 

f i c i ado

h> nova Lei do Congresso institui crédito subsidiado à 

taxas de 17. a.a. para a aquisição de casas para famí­

lias de baixa renda; ao mesmo tempo, propiciou linhas 

de crédito subsidiado para construtoras que se dispu- 

sessem a construir moradias de baixo custo ou para 

programas comunitários de construção por mutirão;
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i) a partir de 1968, os programas de apoio aos pequenos 

povoados rurais foram incrementados. 0 FmHA passou a 

garantir os empréstimos privados para financiamento de 

projetos de construção de rede de água e esgoto para 

cidades com até 5.500 habitantes;.

j) novas leis do Congresso foram gradativamente ampliando 

os recursos aplicados e os limites de empréstimo por 

beneficiário.

Os empréstimos, garantidos pelo FmHA, para custeio, tive­

ram seus limites ampliado de 20,000 para 35.000 dólares por produtor 

e, posteriormente, para 50.000 dólares.

Os povoados elegíveis para a garantia de empréstimos para 

financiamento de obras, públicas, que inicialmente eram apenas aqueles 

com população.de até 2.500 habitantes, foram ampliados para povoados 

com população de até 5.500 habitantes, 10.000 habitantes, e, poste­

riormente, para 50.000 habitantes, o que elevou consideravelmente o 

número de pequenos povoados beneficiados.

Os empréstimos garantidos pelo FmHA para aquisição de 

terra, que eram inicialmente limitados em 60.000 dólares por produtor, 

foram mais tarde ampliados para 100.000 dólares.

popula%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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8.6. LaractEr.ístícas^düS-EinanclameüLQs

Uma característica importante, e que precisa ser bem en­

tendida, é que o crédito do FmHA é complementar às demais linhas de 

crédito dos agentes -Financeiros privados. Os empréstimos são -Feitos a 

produtores ou pequenas comunidades rurais que, devido à sua condição 

de pobreza, não preenchem os requisitos mínimos exigidos pelos agentes 

financeiros privados normais (bancos comerciais e instituições finan­

ceiras pr i vadas).

0 FmHA atua, portanto, quando a carência de recursos fi­

nanceiros é o principal impedimento ao crescimento e modernização das 

pequenas comunidades rurais» A forma de atuação pode ser através de 

empréstimos diretos — com recursos oriundos da venda de títulos do 

governo, ou sob a forma de garantias, dada pelo FmHA, a empréstimos 

feitos por instituições financeiras privadas às comunidades rurais ou 

produtores individuais.

De uma e de outra forma, o FmHA garante um fluxo contínuo 

de recursos de fora para dentro das comunidades rurais visando o fi­

nanciamento da agricultura, de moradia, de serviços públicos básicos, 

desenvolvimento comunitário è outras atividades.



8.7. Eciüci£ais_IiEQ5_de_ErQgcan)as_dE„CrÉdi.tQ 

(Programas para Pequenos Produtores Rurais)

1. ElUEEÉstllUO„P.ata..ÔHUÍSÍ£ãQ„^

Concede ao pequeno produtor, sem outras fontes de recursos, cré­

dito para a aquisição de terra ou para a realização de melhorias na 

propriedade. (Js empréstimos ou são ‘garantidos' pelo FmHA, ou provêm 

de fundos cobertos por seguro. No primeiro caso, o limite é de 300 mil . J . •

dólares por empréstimo. No segundo caso, o limite é de 200 mil dóla­

res, podendo o empréstimo ser pago em até 40 anos. A taxa de juros é 

variável e baseada no custo de captação. Os encargos financeiros são 

negociados entre o tomador e o emprestador, caso a caso.

Em£CÉ2LiwQ_£acB_lQvesLÍ!UEUt.Q_LCt:éíiiLQ_B£g.ulatl.

Também podem ser garantidos, com limite de 200 mil dólares, ou 

cobertos por seguro especial, com limite de 100.000 dólares. A duração 

do empréstimo varia de 1 a 7 anos, dependendo da finalidade. A taxa de 

juros é repactuada periodicamente, de acordo com o custo de captação 

de fundos, no mercado financeiro.
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3. EB)Br.Éstiü)Q_.EsEecial_ílE_yalDr._Limitado-

São empréstimos para custeio ou para aquisição de terra concedi­

dos a pequenos produtores que, por diversas razoes, precisam de crédi­

to mais barato para ter alguma chance de sucesso. Estes programas são 

quase sempre subsidiados. Foram usados no passado e não estão mais 

disponíveis devido ao elevado grau de subsídio neles embutido. 0 valor 

era muito baixo.

4. EmpA7.ÉsLiuos_GhamadQS.„dE„lQMi2tuüldade J^ccmímica.

. 0 objetivo é auxiliar as -famílias, tanto de Fazendeiros, como as 

que nao possuem -Fazenda, e que possuem baixo rendimento, que vivem em 

áreas rurais ou em pequenas cidades com.5.500 habitantes ou menos, e 

que necessitam pequenas quantias de capital para aumentar seus rendi­

mentos. ' .

São beneficiários deste programa apenas os produtores de compro­

vada -impossibilidade de obter crédito adequado de outras fontes, in­

clusive por meio de empréstimos comuns da FmHA (Administração Federal 

de Habitação). Os produtores devem comprovar capacidade legal, bom ca­

ráter, habilidade, experiência ou treinamento que constituam uma ga­

rantia razoável de êxito na exploração agropecuária. Devem comprovar 

ainda recursos limitados, e rendimento demasiadamente baixo provenien­

te de todas as outras fontes, para que possam atender as necessidades
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básicas da -Família. Quando se trata de crédito para empresas não-rela- 

cionadas com a agricultura, será necessário apresentar provas de que o 

serviço ou produto não está sendo produzido adequadamente por outras 

empresas na comunidade (produtos e serviços de comprovada escassez nas 

comunidades).

Poderão ser -Financiadas as atividades de fornecimento de bens de 

consumo, compra de gado, aves, abastecimento, instrumentos, equipamen­

tos, instalações, terra, associação em cooperativas, melhoramento de 

serviços de águas, refinanciamento de bens móveis e de dívidas imobi­

liárias, construção e conserto de prédios essenciais e benfeitorias 

comunitárias. Poderão ser incluídos ainda créditos de processamento, 

de comercialização, cooperativas de compra e venda, beneficiamento de 

famílias de baixo rendimento nas zonas rurais.

Os juros são subsidiados (em relação às taxas de mercado), com 

empréstimos máximos por família 3.500 dólares. 0 reembolso é baseado 

no rendimento, com prazo máximo de 15 anos. No caso especial de asso­

ciações de produtores e cooperativas o prazo é de 30 anos. Não existe 

limite legal sobre a quantia a ser emprestada às cooperativas.

A garantia é a hipoteca sobre as colheitas, animais domésticos, 

equipamento da fazenda e outros equipamentos, ou propriedade imobiliá­

ria adquirida ou refinaneiada, ou qualquer melhor hipoteca que possa 

ser obtida sobre outras colheitas, animais domésticos, equipamentos e 

bens imóveis.
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5. Eü)ECÉ2timQS~lDdiyiduiUs._2tM2a~CQn5EcyaG;SQ._ílQ.-.SQlQ._e—dc__Kecuesos 

IdídizicDS .

0 objetivo é encorajar e Facilitar o melhoramento, proteção e uso 

adequado das terras agrícolas, concedendo financiamento adequado para 

o melhoramento da fertilidade dos solos e dos; recursos hídricos e fa­

zer os necessários ajustes na terra (terraceamento), proporcionando 

água (para uso doméstico e para irrigação), diversificando a terra pa­

ra que não se produzam colheitas excedentes, e enfrentando as condi­

ções adversas de clima.

Os produtores-beneficiários deverão comprovar impossibilidade de 

conseguir crédito adequado de outras fontes, demonstrar capacidade le­

gal, bom caráter, habilidade em conduzir e administrar uma fazenda, 

como proprietário ou arrendatário, estar associado ou fazer parte de 

uma associação de agricultura e possuir treinamento ou experiência 

agrícola, que garanta o êxito, quando o pagamento do empréstimo depen­

der do rendimento da fazenda. .

Os- créditos se destinam ao pagamento .de materiais, equipamento e 

serviços relacionados ao melhoramento do solo e da água, ao floreesta- 

mento, conservação e utilização das terras agrícolas, pagamento para o 

melhoramento de sistemas de irrigação e de drenagem, aquisição de fon­

tes de água.
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Os juros não deverão exceder 5% a.a., e a amortização 40 anos ou 

dentro da duração útil da garantia. 0 limite de dívida é 100,000 dóla­

res, garantido pela fazenda ou por outras garantias. ,

A garantia é a hipoteca sobre bens imobiliários, no caso de em­

préstimos acima de 25.000 dólares ou para pagamento de amortização 

dentro de mais de 20 anos. Poderá ser requerida a hipoteca sobre bens 

imobiliários, sobre animais domésticos, ou equipamento, ou outras ga­

rantias, em caso de empréstimos de 25.000 dólares ou menos, a serem 

saldados em menos de 20 anos.

0 produtor fica obrigado a obedecer as leis estaduais.

cooperar com o superintendente do FmHA do distrito, conforme determi­

nado nos requisitos de empréstimo, manter seguro adequado para a pro­

priedade, pagar os impostos anualmente e refinanciar, quando necessá­

rio, o empréstimo não quitado no vencimento. Os empréstimos não pode­

rão exceder o valor ou a quantia certificada pelo comitê local do Fm­

HA. 0 produtor fica ainda obrigado a obter recomendações junto à Ex­

tensão Rural (local) para técnicas de conservação dos solos e irriga­

ção. Os empréstimos não são feitos sem assistência técnica.

6. EmExest±mQ2_Bata_üabitac.ãQ_Rural

0 objetivo é auxiliar os proprietários agrícolas, os residentes 

da zona rural, bem como os residentes da zona urbana que t êm'rend i men- 

tos de nível baixo a médio, a que provêm de zonas com uma população de
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50.000 habitantes ou menos, para que possam ter habitações decentes, 

seguras e em bom estado de saneamento, benfeitorias essenciais para 

agricultura, e instalações relacionadas à atividade rural.

Só serão atingidos por estes; créditos; especiais produtores; e tra­

balhadores rurais de comprovada impossibilidade de obter crédito ade­

quado de outras -Fontes. Deverá demonstrar capacidade legal, bom cará­

ter, habilidade e experiência. Deverão ainda ter renda suficiente para 

pagar as dívidas contraídas, ou, em caso contrário, apresentar fiado- 

res. Devem possuir fazenda ou local pára edificação na zona rural ou 

cidade, que náo tenha mais de 10.000 habitantes.

0 crédito só pode ser usado para construir, melhorar, consertar 

ou relocalizar as habitações ou fazendas, bem como as. benfeitor ias ru­

rais, comprar habitação existente, ou uma construção, e refinanciar 

dívidas sob certas condiçoes (após inadimplência não fraudulenta). 0 

crédito pode ainda ser usado para adaptar, alugar ou construir unida­

des cooperativas de habitação melhoradas, e para pessoas idosas, resi­

dentes rurais, e empregados domésticos da fazenda. Poderão ser finan­

ciadas habitações de auxí1io-próprio, trabalho em conjunto ou qualquer 

forma'de mutirão para construção de seus próprios bairros e comunida­

des rurais.
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As condições são:

“ Individual e famílias de rendi­

mento baixo a médio.......................

DURAÇÃO

MÁXIMA

33 anos

TAXA DE JUROS

JUROS .

IX .a 77. a. a.

- Aluguel rural ou habitação coo- 

rattva e famílias de rendimen 

to ba i xo a méd i o .. .................. 50 anos ÍZ a 77. a.a.

~ Proprietários de classe de rendi­

mento muito baixo, para peque­

nos consertos ou para ínstala- 

çoes sanitárias, e para siste­

ma de água e de tratamento de 

lixo...................................... .. .. .. 10 anos 1Z a.a.

~ Pessoas que foram atingidas por

uma grande calamidade..................... 33 anos 1Z a.a.

- Habitação para empregado da fa­

zenda e indivíduos ou organi­

zações rurais comunitárias... 33 anos 1Z a . a .

A garantia exigida é a hipoteca sobre bens imobiliários, no caso 

de empréstimos acima de 2.500 dólares, com amortização em mais de 10
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anos. Poderão ser solicitadas outras garantias, além da hipoteca sobre 

bens imobiliários, de animais domésticos ou equipamentos, ou outras 

garantias. As garantias se restringem a nota promissórias apenas, em 

empréstimos de 1.500 dólares ou menos. Üs solicitantes deverão sele­

cionar e fornecer o plano de construção, que será inspecionado c apro­

vado. ' ’

7. EmPXÊStliUQ5_a._âS5DLÍa£££S.„dE--Pj:.DdulQCES  Jlut.a.Ls

0 objetivo é auxiliar o desenvolvimento de comunidades rurais de 

5.000 habitantes ou menos, melhorar o rendimento das -Famílias de fa­

zendeiros e de outros residentes cia zona rural e encoraajar e promover 

o desenvolvimento, conservação e melhor utilização dos recursos de 

água e de terras nas zonas rurais.

Os pleiteantes devem provar impossibilidade de obter crédito co­

mercial, adequado de outras fontes, em entidades públicas ou semi-pú­

blicas, bem como organizações de caráter não-comercial, que atendam 

primordialmente os fazendeiros e residentes rurais. Só são elegíveis 

produtores de baixa renda que queiram se associar. Devem provar capa­

cidade legal de construir e operar as instalações, conseguir emprésti­

mos e saldá-los, bem como de fornecer garantias para os empréstimos, éX .
preciso comprovar que a associação terá uma situação financeira sóli­

da, e poderá possuir uma organização eficiente e bem administrada (pe­

los produtores).
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Ós empréstimos objetivam o abastecimento de água, irrigação, dre- 
X

nagem, controle de inundações, conservação do solo, recreação, mudança 

na utilização da terra, como mudança para pastagens, etc., e instalá- 

ções para tratamento do lixo. Poderão ainda ser usados para, compra de 

terrenos, de direitos de água e de abastecimento de água, (direitos a 

acesso a reservatórios e sistemas de distribuição de água). São finan­

ciadores do pagamento de despesas de organização, e outras despesas 

previstas na formação da associação, bem como pagamento de serviços 

técnicos, tais como serviços legais e de engenharia.

As condições gerais são: (a) os juros não deverão exceder 5X; 

<(b) amortização em 40 anos no máximo; (c) os empréstimos serão limi­

tados a 4.000.000 dólares.

A garantia é a hipoteca sobre a terra e sobre outras proprieda­

des, oferecidas pelos mutuários, bem como bônus ou ações garantidas 

por impostos, rendas ou outras tributações especiais.

A associação deverá reger-se pelas leis locais e estaduais. Os 

solicitantes deverão fornecer seus próprios serviços legais e de enge­

nharia. Os planos de construção e os contratos deverão ser aprovados 

pela FmHA e pela agência federal de habitação. Sempre haverá o refi­

nanciamento , quando ficar provado que não houve fraude ou má fé.

No caso de projetos para água e usina de lixo e quando houver di­

ficuldades e recursos limitados, poderão ser dados 50% das despesas de
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melhoramento, em casos especiais, e em comunidades rurais muito caren-

tes

6. Emi>CÊStlinQS_R£HulacE5_EaLa._üp.Eca£2E5_dE„Gus^^

0 objetivo primordial é possibilitar às famílias agrícolas usarem 

eficientemente seus recursos, a fim de levar a cabo com êxito as ope­

rações agrícolas, permitir-lhes um padrão de vida razoável, para que 

passem mais tarde à outras fontes normais de crédito, dentro de um pe­

ríodo de tempo razoável. Quando necessário, será fornecida assistência 

supervisionada para o planejamento de operações agrícolas e do lar, 

para manter registros e fazer análises comerciais de lucratividade e 

eficiência técnica e -econômica.

São elegíveis para estes créditos produtores que possam provar 

Impossibilidade de obter crédito adequado de outras fontes, cidadania 

norte-americana, capacidade: legal, bom caráter, habilidade técnica, 

antecedentes agrícolas, e ou treinamento ou experiência, operação de 

uma fazenda cujo tamanho não exceda o de uma fazenda de tamanho fami­

liar, como proprietário ou arrendatário. Exige-se neste empréstimo 

plano sólido de operações. Os produtores são obrigados a concordar em 

manter registros e seguir o planejamento agrícola.

Os empréstimos sao usados para compra de animais domésticos, 

equipamentos, mobiliários e suprimentos, pagamento de despesas de fun-
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cionamento e de manutenção do estabelecimento rural e insumos agríco­

las. 0 crédito poderá ser usado para pagamento da quota-parte de sócio 

e ações nas cooperativas de prestação de serviço e comercialização. 0 

refinanciamento de dívidas é assegurado automaticamente, desde que a 

inadimplência não seja fraudulenta e não haja desvio do crédito. •

Os juros são de 7 por cento ao ano, aplicados sobre o saldo deve­

dor da dívida para com a FmHA (a Agência Federal de Habitação), de, no 

máxiamo 35.000 dólares. Os empréstimos para despesas de funcionamento 

. deverão ser pagos com renda anual e os vencimentos serão pactuados 

coincidentemente com as colheitas. Os empréstimos para compra de ani­

mais, equipamento, bens móveis, deverão ser saldados dentro de 7 anos 

ou menos, sem período de carência. Há possibilidade de renovação em 

cinco anos adicionais, porém com amortização baseada no rendimento 

prospectivo da propriedade agrícola. .

A garantia é a hipoteca sobre as colheitas, animais, equipamento 

e instalações, financiadas ou refinaneiadas com o empréstimo, selecio- 

| nandp a FmHA a melhor hipoteca a ser obtida sobre outras colheitas, 

animais , equipamento e instalações. A FmHA tem o direito inquestioná­

vel de retenção sobre a renda proveniente de venda dos produtos agrí­

colas ou de outras rendas dos mutuários. Há ainda o direito de reten­

ção sobre o seguro de propriedade, caso requerido pela autoridade que 

aprovar o empréstimo. Como Crédito Grupai, os empréstimos para opera­

ção podem ser feitos em participação com outros prestatários, em regí- 

me de co-solidariedade creditícia. Há o crédito de custeio grupai.
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0 objetivo primordial desta linha de crédito é auxiliar os agri­

cultores para que possam tornar-se proprietários e operadores de fa­

zendas, desde que os estabelecimentos nao excedam o tamanho de uma fa­

zenda de porte -Familiar. Por meio de concessão de crédito e supervi­

são, o objetivo é ajudá-los a fazer uso eficiente da terra, da mão-de- 

obra, e de outros recursos necessários para o funcionamento sólido e 

proveitoso de uma propriedade, com tecnologia e administração compatí­

veis com ‘a geração de renda. □ crédito é supervisionado e se destina 

a desenvolver o produtor.

0. produtor, para se tornar elegível para este empréstimo, deve 

comprovar impossibilidade de conseguir crédito de outras fontes, cida­

dania, capacidade legal, bom caráter, habilidade técnica e anteceden­

tes agrícolas, bem como estar disposto a ter treinamento e experiência 

em atividades agropecuárias. Pode ser ainda proprietário ou operador 

de uma fazenda do tamanho máximo do tipo familiar. Depois de ser con­

cedido o empréstimo □ produtor deve provar ser capaz de gerir a fazen­

da, e Produzir suficiente excedente para venda, afim de que seja, sua 

propriedade, reconhecida como uma unidade rural produtiva.

0 objetivo primordial do crédito é a aquisição de uma fazenda do 

tipo familiar, ou de fazenda de tempo/regime semi-integral, ou para 

aumentar uma fazenda de tamanho pequeno. Destina-se o financiamento ao 

pagamento de despesas de melhoramento de terra e de água, melhoramen­
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tos, conservação de solos, etc. 0 produtor poderá construir ou melho­

rar pequenos edifícios, refinanciar dívidas, estabelecer empresas

não-agrícolas, ou instalações para produção de peixes.

Taxa de juros é de 5% ao ano. A amortização se processa dentro de 

40 anos, com amortização integral no caso de empréstimos de 2.500 dó­

lares ou menos, no prazo de 10 anos. O limite de dívida é 100.000 dó­

lares, em condiçoes normais, contra garantia sobre a fazenda, ou ou­

tras garantias que podem ser requeridas.

A hipoteca imobiliária é exigida no caso de empréstimos acima de 

2.500 dólares ou para pagamento em mais de 10 anos. Só se requer a hi­

poteca sobre animais domésticos menores de 2.500 dólares ou menos.

Os empréstimos não poderão exceder o valor normal fixado pelo co­

mitê do distrito, do FmHA, do qual participam produtores já beneficia­

dos com este programa. Os produtores beneficiados deverão concordar em 

manter seguro imobiliário, sobre a propriedade, pagar os impostos 

anualmente, e refinanciar, quando necessário, os seus débitos nao qui­

tados.

8.8. Estcutuca_Qii£LaclDüal..jia.„EiuBA

No Anexo 1, descreve-se através de um organograma, a es-

trutura funcional da FmHA, destacando-se os aspectos de descentraliza-
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ção administrativa, com os escritórios estaduais e as organizações mu­

nicipais.

No Anexo 2, apresenta-se o organograma do FmHA na Sede em

Nash ington.
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9. SuiBâr.iQ~das_Caca£tEtística2...G£Lais_dQ._Slst£iBa_NQctÊ^^ 

■ ■ \ .

Nesta penúltima seção do trabalho procura-se fazer um 

breve sumário de alguns pontos fundamentais do sistema de crédito nor- 

te-amer i cano. Na última, seção, alguns pontos aqui apresentados, são 

rediscutidos em detalhe.

As principais características são’

a) os serviços de credito são diversificados, com tipos 

de financiamentos oferecidos por instituições finan­

ceiras especializadas, cada qual servindo um público 

específico,, modalidades claramente definidas em cada 

caso de operação (todas) pré-estabelecidas;

b)o processo de administração do sistema de crédito é 

muito descentralizado, com-grande autonomia para os 

bancos distritais (estaduais) e com a interveniência 

direta da comunidade dos produtores;

c) o princípio do mutualismo é um ponto fundamental . do 

sistema de crédito, onde os produtores-tomadores-de- 

empréstimo não são apenas mutuários, mas detentores de 

uma quota-parte das associações;
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d) no final do processo de capitalização, os produtores 

são proprietários integrais cie algumas instituições- 

chave no sistema de crédito e são os maiores interes­

sados na saúde financeira das mesmas, elegendo as di- 

retorias e compondo o Conselho Fiscal da instituição;

e) as atividades agrícolas são financiadas i n.t egral ment e , 

inclusive os gastos com a família, e atividades poste­

riores à colheita, como o preparo do produto, o pro­

cessamento, a comercialização, não havendo apenas o 

financiamento estanque — como no Brasil do inves­

timento, do custeio e da comercialização, feitos em 

separado; ,

f) o sistema cooperativo de crédito, em todas as suas 

instituições* é fiscalizado por auditores internos do 

governo e externos, porquanto o passivo destas insti­

tuições se constituem em títulos que estão em mãos 

pr i vadas;

g) a forma encontrada pelo governo para fazer com que o 

sistema financeiro a baixos custos, formando reservas 

e, sobretudo, concorrendo no mercado comercial, é a 

isenção de impostos, sendo que, com isto, o sistema 

pode formar reservas e ampliar a base de recursos pró- 

pr i os ; e .



h) a legislação é rigoroséssima no que tange aos usos das 

reservas, distribuição de dividendas e, sobretudo', na 

administração das quotas-partes detidas pelos produto- 

res-mutuários. .
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10. CQÜGLUSqES

0 desenho -de uma infra-estrutura institucional, a criação 

de instrumentos creditícios, a elaboração de normas operacionais de 

crédito, este conjunto de instituições de crédito rural, para ser bem 

medido, deve partir de alguns pontos fundamentais que caracterizam a 

agricultura de todos os países, independentemente das considerações de 

tempo e espaço geográfico. Estas característicass e peculiaridades das 

operáçoes financeiras rurais merecem a maior atenção. Desconsiderar 

estas condições significa condenar o sistema de crédito rural a en­

frentar problemas crescentes e, eventualmente, ao fracasso. Por que, 

então, o crédito rural é tão especial assim? Por que estes problemas 

têm que ser resolvidos em um sistema de crédito rural razoável?

A experiência- mostra que,'em todas as agriculturas, os' 

maiores problemas do crédito rural podem se concentrar nos seguintes 

pontos:

a) falta de disponibilidade e custo do fator terra, que 

■ pode pesar muito no serviço da dívida de um financia­

mento para aquisição de um estabelecimento agrícola, 

sendo ainda um fator limitante ao crescimento e à ade­

quação dos demais fatores ao tamanho ótimo da explora- 

çao rural;
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b> em parte para resolver os problemas criados pelo item 

Imediatamente anterior, é preciso criar facilidades 

creditícias para operação rural em terras^ arrendadas, 

Inclusive com formas institucionalizadas contratuais 

reguladas por lei, ao contrário é impossível fazer 

crescer a atividade rurali, . •

c) os riscos relativos do setor agrícola têm que ser 

'hedged', sendo indispensável criar-se uma infra-es­

trutura institucional capaz de transferir estes riscos 

para agentes especializados em tomar riscos, sob pena 

de haver descomprometimento de tomadores e emprestado- 

res, no processo de financiamento, pois a agricultura 

é uma atividade que envolve risco; .

d) o investimento fortalece ó produtor, na medida que in­

corpora tecnologia e o faz crescer, mas os maiores 

problemas estão, para os produtores, na área do crédi­

to de comercialização, pois aí há o risco de preços 

(sendo necessário desenhar um sistema especial neste 

1Inha); . .

e) o regime contratual do crédito rural é peculiar, por­

quanto tem que prever refinanciamento automático e 

vantagens adicionais, sem que Isto induza à Inadim­

plência;
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f) as avaliações dos créditos ("credit appraisal"), as 

avaliações das garantias, as condiçoes específicas de 

administração do risco creditício, não podem ser rea­

lizadas sob critérios subjetivos, apesar da sua com­

plexidade nos casos; de crédito de longo prazo;

g) é necessário reduzir o hiato que separa as taxas de 

juros cobradas ao setor rural e os riscos reais, sendo 

que estas taxas superam em muito os riscos, (e este 

tem sido o grande desafio para as instituições de cré­

dito rural públicas e privadas);

h) o crédito rural tem que ter prazo longo, em particular 

se considerarmos que a mais importante linha de crédi­

to é a que merece o prazo mais longo: o crédito para 

aquisição de capital fundiário (sem este crédito, os 

demais financiamentos rurais perdem muito de sua im­

portância relativa);

i) as questões relativas às taxas de Juros, e, principal­

mente, o problema de uma variação devem ser "estabele­

cidas", do contrário, em termos virtuais, não pode ha­

ver crédito de longo prazo;

J) o problema da criação de: crédito para grupos de produ­

tores que só têm acesso às linhas comerciais de crédi­

to, precisa ser resolvido, sob pena da sociedade não
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apoiar iniciativas destinadas a criar qualquer sistema 

de créd i t o rurali e

k) informação, treinamento, permanente atualização da le­

gislação precisam, todos, estarem assegurados para o 

sistema global de financiamento rural.

Um aspecto crucial do desenho de uma infra-estrutura de 

crédito é assegurar-se um mínimo de competitividade entre os agentes 

financeiros, mesmo que isto implique em uma variação relativa nas ta­

xas de juros. 0 confinamento da oferta de crédito rural em mãos de 

poucos agentes torna o efeito da sociedade em investir em um sistema 

assim inteiramente inócuo. Há a exigência de garantias e taxas adicio­

nais, reciprocidade, etc. que permitem a alteração de encargos finan­

ceiros contratualmente pactuados, sobre eliminarem a transparência do 

mercado, criando privilégios para emprestadores que discriminarem con­

tra tomadores individuais. Vale ressaltar que quase todas as institui­

ções de crédito, .dentro mesmo do Sistema de Crédito Rural Cooperativo, 

podem (o que não implica que fazem) operar em todas as linhas de cré­

dito, justamente para haver concorrência entre os agentes financeiros.

Há, finalmente, algumas experiências com o sistema norte- 

americano, que merecem destaque.

A descentralização do sistema federal de crédito rural 

americana, na forma de bancos regionais, com jurisdição sobre um con­

junto de estados, permite atender de forma mais adequada às partícula-
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rIdades de cada região e às suas necessidades específicas em termos de 

risco, capacidade de pagamento, destinação do crédito, taxas de juros 

e épocas de liberação. Permite, assim, oferecer serviços de crédito 

mais adaptados às necessidades dos produtores. Permite às próprias 

instituições financeiras diferenciar as condiçoes de risco de cada 

atividade, capacidade de pagamento, etc.

As cooperativas de crédito conseguiram se firmar como 

fonte relevante de crédito para o setor agrícola nos E.U.A., graças, 

sobretudo, ao seu amplo sistema de captação de recursos em mercados 

financeiros de câmbio nacional, que constituem sua principal fonte de 

recursos. Dessa forma, elas tem amenizado as oscilações de oferta de 

fundos causadas pelas políticas monetárias restritivas que atingem 

seus competidores (bancos comerciais gerais e rurais e companhias de 

seguro).

As instituições do sistema federal de crédito nos E.U.A. 

são instituições especializadas em crédito rural e, como tal, desen­

volveram todo um estoque de conhecimento sobre como operar, programas 

individuais de crédito, e são capazes de assessorar efetivamente o 

produtor em seus planos de investimento, adequando as condições do em­

préstimo à efetiva capacidade de pagamento do produtor. Tratando-se de 

um sistema cooperativo, as condiçóes do empréstimo, apesar de rígidas, 

não restringem as possibilidades do mutuário, desde que este exiba ca­

pacidade de gerenciamento de sua atividade produtiva.
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Outra vantagem do sistema de crédito rural cooperativo 

norte-americano é que ele não se restringe a -Financiar a atividade 

produtiva. Produtores e cooperativas tem acesso a linhas de financia­

mento para □ atendimento de uma ampla gama de necessidades como aqui­

sição de terra, construção e reforma de moradia, saneamento básico,, 

crédito pessoal, treinamento, educação formal e muitas outras linhas e 

necessidades creditícias.

0 sistema de crédito para pequenos produtores — o 'Far- 

mers Home Administration* — é operado através de agências com repre­

sentação a nível municipal. Isso estabelece uma relação praticamente 

direta entre a agência de crédito e o pequeno produtor. 0 crédito 

orientado é a principal forma de empréstimo, permitindo adaptações, 

caso a caso, nas condições do empréstimo e forma de pagamento. Uma li­

nha importante de financiamento para o pequeno produtor e o produtor 

recém chegado no setor é o crédito fundiário, que tem prazo de paga­

mento de até 40 anos. 0 objetivo é reter o pequeno produtor no setor, 

oferecendo-lhe meios de sobrevivência a um custo relativamente mais 

baixo para o governo. Os empréstimos do FmHA destinam-se exclusivamen­

te a produtores que não preenchem os requisitos para obter empréstimo 

no sistema de crédito privado e nas instituições comerciais de crédi­

to. Mesmo assim, o número de empréstimos não - pagos em 37 anos de 

funcionamento do FmHA não ultrapassou de 2,0Í7Í do total dos emprésti­

mos concedidos. .

Os recursos para aplicação nos empréstimos para pequenos

produtores (FmHA) provêm em parte de instituições comerciais de crédi-
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tp que emprestam mediante a garantia de pagamento pela FmHA <emrristi­

mos garantidos). EssEs empristimos podem exceder os limites de c�pris-

timo dos bancos privados, tornando-se, portanto, atrativos para essas 

instltuíç3es, que podem, por outro lado, ílEgociar a nota de cridito

garantida pela FmHA em mercados financeiros secund�rios, expandindo, 

dessa forma, na pritica, seu limite potenc'ial de empristi�o. sobretudo 

no caso de pequenos bancos rurais. E as taxas de Juros d�sses empr�s-

timos acompanham o custo de captação do governo. 

As institui,Ses de. crldito aqui descritas com suas prin­

cipais características, passam hoje por �randes dificulda�es. Neste 

trabalho hi um Apindice especial que mostra o grau atual de dificulda­

des em que se encontra uma parte dos produtores e instituiç3es credi­

tícias. As �az3es para estas dificuldades estio claraamente discutidas 

neste Apindice especial. Entretanto, � preciso nio esquecer, que, ati 
• -

a crise firanceira recente, este si�tema criou uma das agriculturas 

das mais tecnologicamente avan�adas � prósperas do mundo, apesar de 

suas limltaç3es.· 
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